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O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte tem como missão 
institucional fornecer suporte técnico ao Poder Legislativo, com jurisdição 
própria e privativa em todo o território estadual. Sua principal função é 
de orientar e fiscalizar a aplicação dos recursos públicos pelos gestores 
estaduais, municipais e por entidades privadas que recebam recursos 
públicos, conforme a Lei Complementar nº 464, de 5 de janeiro de 2012, e 
as disposições das Constituições Federal e Estadual visando resguardar 
os interesses e benefícios da sociedade.

As responsabilidades do Tribunal estão detalhadamente delineadas no 
artigo 2º do Regimento Interno, conforme estabelecido pela Resolução 
nº 009, de 19 de abril de 2012, no intuito de aprimorar o exercício de suas 
atribuições de controle externo. Desta forma, o Tribunal busca atender 
às demandas da sociedade com excelência, garantindo a legalidade, 
legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia na administração dos 
recursos públicos, promovendo uma gestão adequada desses recursos em 
colaboração com as demais instituições.

É com grande satisfação e a firme convicção do cumprimento do dever constitucional que 
encaminhamos o Relatório de Atividades do Tribunal de Contas do Estado (TCE/RN) e 
apresentamos à Augusta Casa Legislativa do Rio Grande do Norte as atividades aqui relatadas, 
que representam o desdobramento das competências institucionais. Essas atividades abrangem 
os principais resultados da atuação do Tribunal, tanto na área fim quanto na administrativa, 
durante o segundo trimestre de 2024.

O presente relatório constitui um instrumento que permite à Administração do Tribunal 
acompanhar e avaliar seu desempenho na execução do processo de controle externo dentro de 
sua jurisdição. Além disso, assegura o cumprimento do imperativo legal de transparência nas 
ações de governança e gestão realizadas por esta Corte de Contas, conforme estabelecido no art. 
7º, inciso XIII, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

Nesse contexto, priorizando a estreita colaboração com as demais instituições em conformidade 
com as Normas Brasileiras de Auditoria Governamental — inspiradas pela Organização 
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI) e adaptadas à realidade brasileira 
pelo Instituto Rui Barbosa (IRB) —, buscamos unir forças e conhecimentos para promover o 
desenvolvimento do Rio Grande do Norte. Portanto, a Casa Legislativa Estadual sempre 
poderá contar com o apoio do Tribunal de Contas preservando assim a relevante e republicana 
independência e harmonia de ambas, fundada no seu papel constitucional e que são essenciais 
para que o Tribunal fiscalize a aplicação do dinheiro público e oriente os jurisdicionados, zelando 
pela transparência e pelo dever de bem informar a sociedade.

Assim, neste relatório, que nos permite detalhar e apresentar as ações realizadas nos meses 
do segundo trimestre deste ano. A sociedade tem a oportunidade de acompanhar e avaliar 
o desempenho da execução do processo de controle externo dentro da jurisdição do TCE, 
possibilitando ao cidadão, por meio de seus representantes, conhecer e verificar onde e como 
estão sendo aplicados os recursos públicos.

Antônio Gilberto de Oliveira Jales
Conselheiro Presidente

Apresentação
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O Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte é 
um órgão de controle externo, cujas competências 
estão definidas no art. 53, da Constituição Esta-
dual de 1989, e na Lei Complementar Estadual nº 
464/2012 (Lei Orgânica do TCE-RN). Entre essas 
competências destacam-se as seguintes:

a)    Apresentar Parecer Prévio das contas do chefe 
do Poder Executivo Estadual e Municipal (art. 53, 
I, da CE/1989);

b)    Realizar o julgamento das contas dos adminis-
tradores dos três Poderes do Estado e demais res-
ponsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 
da administração direta e indireta, inclusive das 
fundações, empresas públicas, autarquias, socie-
dades de economia mista e demais sociedades 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio 
ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 
erário (art. 53, II, da CE/1989);

c)    Apreciar a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal na administração direta e indireta, res-
salvadas aquelas para cargo em comissão, assim 
como a concessão de aposentadorias, reformas e 
pensões (art. 53, III, da CE/1989);

d)    Realizar inspeções e auditorias de natureza 
financeira, contábil, orçamentária, operacional e 
patrimonial nas unidades administrativas (direta 
e indireta) dos três Poderes, inclusive das funda-
ções, empresas públicas, autarquias, sociedades 
de economia mista e demais sociedades institu-
ídas ou mantidas pelo Poder Público(art. 53, IV, 
da CE/1989);

e)    Fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos 
repassados pelo Estado a Município e a institui-
ções públicas ou privadas(art. 53, V, da CE/1989);

f)    Prestar informações solicitadas pela Assem-
bleia Legislativa sobre a fiscalização contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimo-
nial e sobre resultados de auditorias e inspeções 
realizadas(art. 53, VI, da CE/1989);

1.1 Das Competências

g)    Representar ao Poder competente sobre irre-
gularidades ou abusos apurados, sugerindo, se for 
o caso, intervenção em Município(art. 53, XI, da 
CE/1989).

Além dessas principais competências constitucio-
nais, merecem destaque algumas outras dispostas 
na Lei Orgânica do TCE: 

a)    Suspender, cautelarmente, a execução de ato 
ou procedimento, diante da iminência de lesão 
grave e de difícil reparação ao patrimônio público, 
ou determinação da sua suspensão, no caso de 
contrato (art. 1º, X, LCE nº 464/2012);

b)    Apurar e decidir sobre representação apresen-
tada pelo Ministério Público de Contas e denún-
cias (art. 1º, XII, LCE nº 464/2012); 

c)    Solucionar consulta formulada por órgão ou 
entidade sujeita à sua jurisdição sobre a interpre-
tação de lei ou regulamento em matéria abrangida 
pelo controle externo, tendo a decisão caráter nor-
mativo, como prejulgamento da tese e não do fato 
ou caso concreto (art. 1º, XIII, LCE nº 464/2012);

d)    Determinar tomada de contas especial (art. 
1º, XV, LCE nº 464/2012);

e)    Fiscalizar os procedimentos licitatórios e 
contratos, incluindo os de gestão, parceria públi-
co-privada, termos de parceria ou instrumentos 
congêneres, convênios, ajustes ou termos, envol-
vendo concessões, cessões, doações, autorizações 
e permissões de qualquer natureza, a título one-
roso ou gratuito, de responsabilidade do Estado ou 
Município, por qualquer dos seus órgãos ou enti-
dades da administração direta ou indireta (art. 1º, 
XVI, LCE nº 464/2012);

f)    Fiscalizar as contas de consórcios públicos, de 
empresas cujo capital social o Estado ou Município 
participe, de forma direta ou indireta, nos termos 
de acordo, convênio ou ato constitutivo (art. 1º, 
XVIII, LCE nº 464/2012);

g)    Fiscalizar o cumprimento das normas especí-
ficas relativas à responsabilidade na gestão fiscal 
(art. 1º, XIX, LCE nº 464/2012);
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h)    Fiscalizar a arrecadação da receita do Estado 
e dos Municípios, bem como de seus órgãos e 
entidades da administração direta e indireta, dos 
fundos e demais instituições sujeitas à sua juris-
dição, verifi cando quanto à presteza e efi cácia, a 
cobrança da dívida ativa e a renúncia de receitas 
(art. 1º, XX, LCE nº 464/2012);

i)    Resolver sobre a renúncia de receita (art. 1º, 
XXIII, c, LCE nº 464/2012).

O Tribunal de Contas do Estado, com sede na 
Capital, tem jurisdição própria e privativa em todo 
o território estadual, sobre as pessoas e matérias 
sujeitas à sua competência que, nos termos do seu 
Regimento Interno, são as seguintes (art. 4º, da 
Resolução nº 009/2012 do TCE-RN):

I – qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que receba, arrecade, guarde, gerencie, 
administre, utilize ou aplique, em virtude de auto-
rização legal, regulamentar ou decorrente de con-
trato, convênio, acordo ou ajuste, dinheiros, bens 
ou valores do Estado ou do Município, ou pelos 
quais um ou outro responda ou em cujo nome 
assuma obrigações pecuniárias; 

II – aqueles que derem causa a perda, extravio ou 
outra irregularidade de que resulte dano ao erário; 

III – os ordenadores de despesa em geral; 

IV – os responsáveis pela aplicação de quaisquer 
recursos repassados pelo Estado ou por Município, 
mediante convênio, acordo, ajuste ou outros ins-
trumentos congêneres; 

V – os sucessores dos administradores e responsá-
veis a que se refere este artigo, até o limite do valor 
do patrimônio transferido, nos termos do inciso 
XLV do art. 5º da Constituição Federal; 

VI – os servidores estaduais e municipais que rece-
bam dinheiro a título de suprimentos de fundos, 
ou forma equivalente; 

VII – qualquer pessoa ou entidade que receba 
recursos dos cofres públicos para a execução de 
serviços públicos estaduais ou municipais; 

1.2 Da Jurisdição

VIII – os representantes do Poder Público nas 
empresas estatais e sociedades anônimas de cujo 
capital o Estado ou Município participe, solidaria-
mente com os membros dos Conselhos de Admi-
nistração e Fiscais, pela prática de atos de gestão 
ruinosa ou de liberalidade indevida à custa dos 
recursos sociais; 

IX – os responsáveis por entidade dotada de per-
sonalidade jurídica de direito privado que receba 
contribuições parafi scais e preste serviço de inte-
resse público ou social; 

X – os dirigentes ou liquidantes de empresa encam-
pada ou sob intervenção, ou que, de qualquer modo, 
venha a integrar, provisória ou permanentemente, 
o patrimônio do Estado, de Município ou de outra 
entidade pública estadual ou municipal; 

XI – os dirigentes de empresas públicas e socieda-
des de economia mista constituídas com recursos 
do Estado ou de Município; e 

XII – todos quantos lhe devam prestar contas ou 
estejam sujeitos à sua fi scalização por expressa dis-
posição legal ou pela natureza dos recursos, bens 
e valores públicos envolvidos.

O TCE-RN é composto por 07 Conselheiros esco-
lhidos na forma prevista na Constituição Estadual 
(art. 56, §2º, I e II) e na sua Lei Orgânica (art. 19, 
§ 1º)

Art. 19.
[...]

§ 1º. Os Conselheiros do Tribunal serão escolhidos, 
nos termos da Constituição Estadual:

I –  três pelo Governador do Estado, sendo um de 
livre escolha e dois, alternadamente, dentre Audi-
tores e Membros do Ministério Público junto ao 
Tribunal, mediante lista tríplice organizada pelo 
Tribunal, observados os critérios de antiguidade 
e merecimento, e encaminhada ao Chefe do Poder 
Executivo, precedida, a nomeação, de arguição 
pública pela Assembleia Legislativa, que delibe-
rará por voto secreto; e 

1.3 Da Composição
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II – quatro pela Assembleia Legislativa. 

§ 2º Providas as sete vagas que se abrirem no Tri-
bunal de Contas do Estado, a partir da vigência 
da Constituição Estadual, as vagas que se derem 
em seguida serão providas ou pela Assembleia 
Legislativa, ou pelo Governador do Estado, con-
forme tenha sido investido o Conselheiro a ser 
substituído.

São requisitos para a posse:

a) Ter mais de trinta e cinco e menos de sessenta 
e cinco anos; 

b) Idoneidade moral e reputação ilibada; 

c) Notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, 
econômicos e fi nanceiros ou de administração 
pública; e 

d) Contar com mais de dez anos de exercício de 
função ou de efetiva atividade profi ssional que 
exija os conhecimentos já mencionados no item 
anterior.

Os órgãos que integram o TCE-RN estão dis-
postos no artigo 8º da sua Lei Orgânica e são os 
seguintes:

a) Pleno; 

b) Câmaras; 

c) Presidência; 

d) Vice-Presidência; 

e) Corregedoria; 

f) Escola de Contas; 

g) Ouvidoria; 

h) Conselheiros; 

i) Conselheiro substituto; 

j) Ministério Público junto ao Tribunal; e 

k) Serviços Técnicos e Administrativos.

A seguir, organograma simplifi cado (até o nível 
de Diretorias) do Tribunal:

1.4 Da Estrutura e 
Organograma (Resumido)



PLENÁRIO

1ª 
Câmara

Conselheiros

2ª 
Câmara

Colegiados Autoridades Unidades 
administrativas

Gabinetes

Conselheiros
substitutos

Presidência

Vice-
presidência

Ministério 
Público 
junto ao 

TCE

Gabinetes

Sec. das 
sessões

Gabinetes

PGMTC

Gabinete do Procurador Geral
(Procuradoria Geral do 
ministério Público de Contas)

Secretaria de 
Administração 

Geral

Secretaria de 
Controle Externo

Secex

Assessoria de 
Segurança

Assessoria 
Técnica

Diretoria de 
Expediente

Diretoria de 
Administração 

Geral

Núcleo de 
Sustentabilidade

Núcleo de Informações 
Estratégicas para o 
Controle Externo

Diretoria 
de Administração 

Indireta

Diretoria de Despesa 
com Pessoal

Diretoria de Atos 
e Execuções

Comissão permanente 
do SIAI

Coordenadoria  de 
Auditoria de Operações 

de Crédito Externo

Diretoria de 
Administração Direta

Inspetoria de Controle 
Externo

Diretoria de 
Administração 

Municipal

Diretoria de Atos 
de Pessoal

Núcleo de 
Licitações

Núcleo de 
Contratos

Diretoria de 
Informática

GabPresConjuAscom APG Escola de ContasOuvidoriaCorregedoria

PLENÁRIO

1ª 
Câmara

Conselheiros

2ª 
Câmara

Colegiados Autoridades Unidades 
administrativas

Gabinetes

Conselheiros
substitutos

Presidência

Vice-
presidência

Ministério 
Público 
junto ao 

TCE

Gabinetes

Sec. das 
sessões

Gabinetes

PGMTC

Gabinete do Procurador Geral
(Procuradoria Geral do 
ministério Público de Contas)

Secretaria de 
Administração 

Geral

Secretaria de 
Controle Externo

Secex

Assessoria de 
Segurança

Assessoria 
Técnica

Diretoria de 
Expediente

Diretoria de 
Administração 

Geral

Núcleo de 
Sustentabilidade

Núcleo de Informações 
Estratégicas para o 
Controle Externo

Diretoria 
de Administração 

Indireta

Diretoria de Despesa 
com Pessoal

Diretoria de Atos 
e Execuções

Comissão permanente 
do SIAI

Coordenadoria  de 
Auditoria de Operações 

de Crédito Externo

Diretoria de 
Administração Direta

Inspetoria de Controle 
Externo

Diretoria de 
Administração 

Municipal

Diretoria de Atos 
de Pessoal

Núcleo de 
Licitações

Núcleo de 
Contratos

Diretoria de 
Informática

GabPresConjuAscom APG Escola de ContasOuvidoriaCorregedoria
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A identidade institucional é a expressão que con-
fere personalidade e traduz o que se considera 
ideal para a instituição e é representada pela sua 
missão, visão e valores:

Figura 01: Identidade Institucional do TCE-RN

FONTE: Elaborado pela APG, a partir do Plano Estratégico 2023-2030

1.5 Da Identidade 
Institucional

O Plano Estratégico do TCE-RN em vigor (perí-
odo 2023-2030) resultou na elaboração do mapa 
abaixo. 

A atual gestão do Tribunal elegeu, para o biênio 
2023-2024, seis objetivos principais, como des-
tacado a seguir. Assim, os projetos, atividades e 
ações do período são voltados para alcançar esses 
objetivos:

1.6 Do Mapa Estratégico
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Figura 02: Mapa Estratégico do TCE-RN, 2023-2030

FONTE: Elaborado pela APG, a partir do Plano Estratégico 2023-2030
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2 Principais Notícias 
Publicadas no Sítio do 
TCE-RN no período

A seguir, links das principais notícias publicadas no sítio do TCE-RN no período (www.tce.rn.gov.br):

Antonio Ed Souza Santana é empossado no cargo de conselheiro do Tribunal de Contas

Tribunal de Contas acompanha processo de regularização de débitos fi scais da Urbana

Inteligência artifi cial no setor público é tema do Programa Com a Palavra TCE

Acordo entre TCE e STN visa otimizar prestação de contas e aprimorar acompanhamento da 
gestão fi scal

Mossoró recebe terceiro Encontro Regional da Escola de Contas no mês de julho

MPRN, TCE e MPC entregam selo de transparência das festividades juninas a municípios potiguares

Publicação das Cartas Compromisso marcarm o encerramento do ENCCO 2024

Autoridades e agentes públicos devem enviar declaração de bens ao TCE até o dia 30 de junho

Presidente e membros da Corregedoria e Ouvidoria do TCE participam do ENCCO 2024 em Sergipe

Tribunal de Contas vai realizar auditoria na Fundação de Atendimento Socioeducativo do RN

Auditoria do TCE constata falta de vagas em creches municipais do RN

REJUG-RN celebra um ano de atividades com lançamento de site e palestra sobre IA

Servidores do TCE participam de encontro nacional sobre auditoria de obras públicas

TCE prorroga prazo para envio de informações do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada

Pau dos Ferros: segundo encontro regional reforça atuação do TCE junto aos municípios

TCE e CGU celebram acordo de cooperação para prevenção e combate à corrupção

MPRN, TCE e MPC preparam evento para entrega do selo de transparência das festividades juninas

Sustentabilidade: Tribunal de Contas realiza ações na Semana Mundial do Meio do Ambiente

Curso da Escola de Contas capacita agente público acerca da elaboração de orçamento estimativo

TCE realiza levantamento para conhecer ações do Compromisso Nacional Criança Alfabetizada

Tribunal de Contas promove curso sobre remuneração de agentes políticos
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REJUG-RN celebra um ano de atividades com evento sobre Inteligência Artifi cial

TCE promove segundo Encontro Regional com Gestores Públicos Municipais em Pau dos Ferros

Pleno aprova aprova Voto de Pesar pelo falecimento de servidor aposentado do TCE

Instituições formalizam adesão da Escola de Governo à REJUG-RN

TCE benefi cia mais de 100 instituições com programa de doação de equipamentos

Comissão de Jurisprudência lança cartilha com Diretrizes para Elaboração de Ementas

Conselheiro Tarcísio Costa é homenageado em sua última sessão no Tribunal de Contas

Tribunal de Contas prorroga prazo para envio de respostas ao questionário do IEGM 2024

Auditoria em Foco: TCE orienta agentes políticos municipais sobre fi xação remuneratória

MMD-TC: comissões do TCE iniciam trabalhos internos para avaliação de desempenho

Bibliocontas aprova carta-compromisso para fortalecer gestão do conhecimento e informação 
nos TCs

Bibliocontas aprova carta-compromisso para fortalecer gestão do conhecimento e informação 
nos TCs

TCE prorroga prazo para resposta de questionários do Programa Nacional de Transparência Pública

Segundo dia do XI Bibliocontas discute gestão documental e do conhecimento

Palestra sobre inovação na gestão pública marca abertura do XI Bibliocontas

Equipe do TCE/RN participa de treinamento das Comissões do Marco de Medição de Desempenho

TCE lança Repositório TECER com acesso à produção científi ca da instituição

Atricon e TCE-SC lançam campanha para arrecadar recursos para vítimas das cheias no RS

TCE, MPRN e MPC apresentam a gestores iniciativa interinstitucional painel Festejos Juninos

TCE promove curso sobre instrução de processos de contratação direta

Tribunal de Contas participa em Natal de evento que defende o fortalecimento dos municípios

Ouvidoria do TCE defende atuação em rede e uso de tecnologia durante encontro na Assembleia 
Legislativa

Tribunais de Contas realizam treinamento para o Ciclo 2024 do Marco de Medição de Desempenho

TCE fi rma convênio com Complexo de Ensino Noilde Ramalho para uso de equipamentos esportivos
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Transparência: MPRN, TCE e MPC reunirão prefeitos e governadora para apresentar painel “Fes-
tejos Juninos”

Tribunal de Contas orienta gestores sobre novo ciclo do Índice de Efetividade da Gestão Municipal

Tribunal de Contas promove curso sobre remuneração de agentes políticos

Secretaria de Controle Externo apresenta Plano de Fiscalização Anual

Dia da Corregedoria é celebrado com debate sobre assédio no ambiente de trabalho

TCE forma lista tríplice por critério de merecimento para vaga de conselheiro

Tribunal de Contas participa de evento da Femurn voltado para municípios potiguares

Trilha de Aprendizagem: novo módulo de curso virtual aborda utilização do Portal do Gestor

Seminário discute avanços da carreira de Auditor de Controle Externo

Tribunal de Contas comemora resultado da primeira sessão do plenário virtual

Equipe do Tribunal de Contas inicia auditoria no Sistema de Regulação de Leitos do Estado

TCE promove curso para capacitar gestores sobre novo ciclo do Índice de Efetividade da Gestão 
Municipal

AudTCE/RN e a Escola de Contas promovem III Seminário de Auditoria de Controle Externo

Tribunal de Contas dá início aos Encontros Regionais com Gestores Públicos com evento em Natal

Nota técnica orienta gestores sobre aposentadoria de servidores não concursados

Transparência: mais de 150 agentes públicos do RN participam de treinamento do PNTP 2024

Terceiro ciclo do Programa Nacional da Transparência começa com treinamento de agentes 
públicos

TCE-RN realiza em maio o XI Fórum Nacional de Bibliotecários e Arquivistas dos Tribunais de 
Contas

TCE e IMD formalizam renovação de programa para quinta turma de Residência em TI

Instituto Metrópole Digital abre nova turma de Residência em TI em parceria com o TCE

Bibliocontas aprova carta-compromisso para fortalecer gestão do conhecimento e informação 
nos TCs

TCE prorroga prazo para resposta de questionários do Programa Nacional de Transparência Pública
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A Secretaria das Sessões (SECSS) do Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Norte (TCE-RN) desempenha um papel crucial no suporte às ativi-
dades e funcionamento das sessões plenárias e das câmaras do Tribunal. 
Suas principais responsabilidades incluem a organização e coordenação das 
sessões, elaboração de pautas, registro de presenças, controle de votações, 
elaboração das atas, transmissões das sessões pelo youtube, rádio plenário e 
suporte tecnológico das respectivas Sessões (Pleno, 1ª câmara e 2ª câmara). 
Além disso, a SECSS é responsável por garantir a transparência e o registro 
adequado das deliberações tomadas durante as sessões, assegurando a efi ci-
ência e legalidade dos processos administrativos e de fi scalização realizados 
pelo TCE-RN. Sua atuação contribui signifi cativamente para o bom funciona-
mento e a credibilidade das atividades do tribunal.

Setores que integram a secretaria das sessões: Pleno, Secretaria da 1ª câmara, 
Secretaria da 2ª câmara e Secretaria de tecnologia das sessões. Composto 
por 10 servidores, sendo: 1- CC2, 3-CC3, 2- Terceirizados e 3- Estagiários. 

Nesse contexto, são apresentadas neste relatório as atividades desenvolvidas 
por esta unidade no segundo trimestre de 2024.

A tabela apresenta o registro do número de sessões e a quantidade de 
processos colocados para julgamento realizadas pela SECSS, SECPC E SECSC 
no 2º Trimestre de 2024. Esse dado é importante para avaliar a frequência e 
a regularidade das atividades de análise e deliberação do Tribunal.

3.1 Atividades dos Órgãos 
Colegiados

3.1.1 Secretaria das Sessões

3.1.2 Atividades

Tabela 01: Sessões realizadas e processos julgados no período

FONTE: Secretaria das Sessões
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Tabela 02: Decisões/Acórdãos publicados por tipo no período

  FONTE: Secretaria das Sessões
  (*) pelos gabinetes dos Relatores

Tabela 03: Principais irregularidades registradas no período

FONTE: Secretaria das Sessões
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As Tabelas acima oferecem uma visão sobre o número de decisões publi-
cadas pelo Tribunal, salientando que as Decisões Monocráticas que são 
expedidas pelos Gabinetes do Conselheiros. Em uma daas tabelas temos 
um detalhamento das irregularidades apontadas, essas irregularidades 
nos mostra um retrato da atuação do Tribunal. 

É útil acompanhar as tendências ao longo do tempo em relação ao número 
de sessões de julgamento e decisões com irregularidades. Isso permite uma 
avaliação da efi cácia das medidas corretivas implementadas e como as 
práticas estão evoluindo ao longo do tempo. Com isso temos insights impor-
tantes sobre o desempenho e a efi cácia das atividades da SECSS do TCE-RN, 
ajudando a orientar futuras ações e políticas para promover a transpa-
rência, efi ciência e conformidade com as normas legais e regulamentares.

As diretrizes citadas acima foram inseridas no PDA_SECSS 2023/2024 
PLANO DE DIRETRIZES ANUAL - PDA_SECSS 2023/2024, no qual iremos 
detalhar o andamento:

3.1.3 Plano Diretor

Tabela 04: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

 FONTE: Channel

1.   Automatizar a Disponibilização das informa-
ções das Sessões: 

1.1. Criação da coordenadoria tecnoló-
gica, setor responsável pelas transmissões das 
sessões plenárias, suporte aos usuários das 
sessões plenárias, jurisdicionados e interessado.

1.2. Criação de mais um canal de comuni-
cação institucional Whatsapp (84 3642-7359) no 
qual os jurisdicionados ou interessados, podem 
entrar em contato solicitando informações sobre 
pautas, atas ou sustentações orais.

1.3. Efetivar a comunicação da área restrita, 
no qual foi inserida uma aba na mesa eletrônica 
“Acessar Sessões”, neste campo está inserido a 
pauta da sessão, link para acesso ao zoom e link 
da transmissão ao vivo das sessões.

1.4. Coordenação dos eventos formais (Posse 
dos dirigentes, Posse de novos conselheiros, 
Medalha Honra ao mérito Senador Dinarte 
Mariz e Aposentadorias) realizados no plenário 
Dinarte Mariz.
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3.1.4 Considerações Finais

Por fim, a SECSS desempenha um papel vital no funcionamento do Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, enfrentando desafios típicos 
de órgãos públicos com um grande volume de processos julgados, recursos 
limitados, enquanto trabalha para garantir a transparência e eficiência nas 
atividades deste Tribunal.

A Diretoria de Comunicação é o setor responsável pela comunicação interna 
e externa do Tribunal de Contas, informando a sociedade e demais públicos 
de interesse sobre as ações e o trabalho da Corte, de forma que os dados divul-
gados sobre o Controle Externo da gestão de recursos públicos sejam úteis ao 
cidadão, estimulando assim o Controle Social e a construção da Cidadania.

O setor presta acompanhamento sistemático das sessões para divulgação 
das decisões das Câmaras de Contas e do Pleno; assessoramento aos veículos 
de jornalismo que buscam informações neste Tribunal, assim como acom-
panhamento à imprensa, aos conselheiros e dirigentes em matérias e entre-
vistas de interesse mídia ou do próprio Tribunal.

Também produz informativo diário (online – área restrita), notícias em 
forma de releases postadas no site do TCE e encaminhadas à imprensa local 
e interior, cartazes, cartilha, jornal interno, plaquete, revista anual, conteúdo 
para TV interna e programa de TV exibido pela TV Assembléia e TV Câmara. 

Além disso, realiza atualização de conteúdo diariamente para página oficial 
do TCE no espaço destinado às notícias, monitoramento do perfil do Tribunal 
e postagem de notícias nos perfis de redes sociais do TCE.

3.2  Atividade de 
Assessoramento

3.2.1	 Assessoria de Comunicação 
Social (ACS)
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 FONTE:  ACS

Tabela 05: Quantidade de Atividades de Comunicação Realizadas/Produzidas no Trimestre
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Tabela 06: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade

FONTE: ACS

Como unidade administrativa do TCE-RN, vinculada diretamente à 
Presidência, a Assessoria de Planejamento e Gestão (APG) tem por fi nalidade 
fomentar, coordenar e acompanhar o sistema de planejamento e gestão do 
Tribunal, visando à modernização administrativa e melhoria contínua da 
gestão e do desempenho institucional, além de outras atribuições que lhe 
forem compatíveis e conferidas por regulamento.

Nos termos da Resolução nº 004/2012, de 16 de fevereiro de 2012, cabe à APG, 
sem prejuízo de outras atribuições instituídas em normas próprias:

Art. 2º. [...]

§ 1º. [...]

I – assessorar as secretarias e as demais unidades 
do Tribunal em relação à formulação e ao acom-
panhamento dos planos, assim como a aferição 
dos resultados alcançados;

II – prestar consultoria interna em métodos, 
técnicas e ferramentas na área;

III – zelar pela regulamentação e padronização;

IV – promover a melhoria contínua; 

3.2.2 Assessoria de Planejamento e 
Gestão (APG)

V – realizar diagnóstico de gestão institucional e 
das unidades; 

VI – promover a gestão do conhecimento sobre o 
assunto;

VII – elaborar, atualizar e disponibilizar, no Portal 
do TCE-RN, Guia de Referência do Sistema de 
Planejamento e Gestão;

VIII – divulgar, após a homologação pela 
Presidência, os resultados relacionados ao alcance 
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das metas das unidades, ouvidos os demais 
setores no que se refere aos indicadores de sua 
responsabilidade exclusiva; e 

IX – registrar os resultados institucionais e das 
unidades em sistema informatizado próprio do 
TCE-RN. 

Nesse sentido, a APG realizou neste trimestre diversas atividades e produziu 
os seguintes resultados: 

Tabela 07: Atividades realizadas no período
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FONTE: APG

Quanto à evolução dos principais indicadores de desempenho do TCE-RN, 
cujo acompanhamento e monitoramento são realizados por esta Assessoria, 
merecem destaque os seguintes:

FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN

Gráfi co 1: Evolução do Estoque de Processos no TCE-RN – Período: mai/23 a jun/24
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O estoque de processos do TCE-RN apresentou uma constante no período, 
mantendo praticamente o mesmo valor do trimestre passado, variando 
apenas 0,4%. 

A localização desse estoque é a seguinte:

Gráfi co 2: Localização do estoque de processos do TCE-RN (jun/2024)

FONTE: SIAI/banco de dados dos sistemas do TCE-RN

A análise das Diretorias que compõem o controle externo aponta para              
a seguinte participação:

Gráfi co 03: Participação das unidades no estoque de processos do controle externo – jun/2024

FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN



2º Relatório Trimestral 2024

Capítulo 3 - Resultados do Período

34

Gráfi co 04: Estoque de processos nas unidades de controle externo – junho/2024

FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN

Com relação a esses resultados, cumpre registrar que o aumento exponen-
cial na entrada de processos relativos à concessão de benefícios previdenciá-
rios na Diretoria de Atos de Pessoal (DAP), que é a unidade responsável pela 
análise técnica dos atos de admissão de pessoal e concessões de aposentado-
rias, reformas e pensões nos órgãos jurisdicionados do Tribunal, foi causado 
pelos seguintes motivos:

•  Centralização da instrução das concessões pelo IPERN (jurisdicionado 
com maior número de benefi ciários, respondendo por mais de 90% desse 
tipo de processo no estoque do Tribunal), acelerando a fi nalização do ato 
para remessa ao TCE;

• Reformulação no fl uxo processual das concessões no âmbito do órgão 
gestor previdenciário, tornando as concessões ainda mais céleres;

• Alto número de servidores que ingressaram na década de 80 e comple-
taram o preenchimento dos requisitos para obtenção dos benefícios 
previdenciários; e

• Aumento no pedido de aposentadorias em razão de iminente reforma 
nos sistemas previdenciários, com regras mais rígidas para as concessões;

Os gráfi cos a seguir apresentam a evolução de outros indicadores acom-
panhados pela APG:
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Gráfi co 05: Evolução do tempo médio de julgamento e estoque de processos–mai 2023 a jun 2024

FONTE: SIAI/banco de dados dos sitemas do TCE-RN

Observou-se uma constante na média de tempo médio de estoque de processo 
(4.822 dias), já o tempo médio e julgamento tem uma média de 2.141 dias, que 
ocasiona proporcionalmente uma queda no tempo médio de estoque.  

No 2º trimestre de 2024, a APG contou com a seguinte equipe de trabalho:

Tabela 08: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade

FONTE: APG

* 01 servidor da APG integra a comissão de análise das contas do governador do Estado (atividade 
de controle externo).
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3.2.3	 Consultoria Jurídica (CONJU)

Nos termos do art. 3º, da Lei Complementar Estadual nº 411/2010, com a 
redação dada pela Lei Complementar estadual nº 464/2012, a Consultoria 
Jurídica constitui unidade administrativa integrante da estrutura organiza-
cional do Tribunal de Contas do Estado, vinculada diretamente à Presidência, 
"tendo por finalidade prestar apoio e assessoramento jurídico ao Tribunal, 
ao Presidente, aos Presidentes das Câmaras, aos Conselheiros, Auditores, ao 
Secretário de Controle Externo e ao Secretário de Administração Geral do 
Tribunal de Contas do Estado".

Atualmente, as atividades da Consultoria Jurídica encontram-se discipli-
nadas no regulamento aprovado pela Resolução nº 009/2015-TCE, de 23 de 
junho de 2015. Neste diploma, suas atribuições do órgão estão assim definidas:

Art. 2º. Compete à Consultoria Jurídica, órgão 
de direção superior, subordinada diretamente à 
Presidência do Tribunal de Contas do Estado: 

I – prestar apoio e assessoramento jurídicos ao 
Presidente, aos Presidentes das Câmaras, aos 
Conselheiros, aos Auditores, ao Secretário de 
Controle Externo e ao Secretário de Administração 
Geral do Tribunal de Contas do Estado; 

II – emitir pareceres e manifestações a respeito de 
questão jurídica suscitada, nos casos previstos na 
Lei, no Regimento Interno do Tribunal de Contas 
do Estado, neste Regulamento e nas demais 
Resoluções do Tribunal de Contas do Estado; 

III – representar judicialmente o Tribunal de 
Contas do Estado e as suas Autoridades nos 
processos de mandado de segurança e demais 
feitos que envolvam a defesa de suas prerroga-
tivas, funções e competência, sem prejuízo das 
atribuições constitucionalmente conferidas à 
Procuradoria-Geral do Estado; 

IV – coligir subsídios, com eventual apoio da 
Secretaria de Controle Externo e da Secretaria de 
Administração Geral do Tribunal, para a defesa 
judicial dos atos do Tribunal de Contas do Estado 

e para o atendimento de solicitações e requisições 
da Procuradoria-Geral do Estado; 

V – apoiar, quando solicitada, a Secretaria de 
Controle Externo e a Secretaria de Administração 
Geral do Tribunal na prestação de informações 
aos órgãos do Poder Judiciário e do Ministério 
Público; 

VI – consolidar entendimentos sobre questão 
jurídica, na forma de enunciados e pareceres, em 
caso de consultas com fundamento em idêntica 
controvérsia ou questão de direito; 

VII – elaborar estudos de caráter jurídico, nota-
damente os relacionados ao exercício da compe-
tência e à efetividade das decisões do Tribunal de 
Contas do Estado; 

VIII – praticar os atos que lhe forem atribuídos 
por Lei, pelo Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado, por este Regulamento e pelas 
demais Resoluções do Tribunal de Contas do 
Estado; 

IX – desenvolver outras atividades inerentes à 
sua finalidade.

No 2º trimestre do ano de 2024, a quantidade de informações produzidas, 
as principais atividades realizadas e as Ações e os Projetos do Plano Diretor 
2023-2024 desenvolvidos estão quantificadas nas tabelas a seguir:
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Tabela 09: Quantidade de informações produzidas no trimestre

FONTE: CONJU

(*) Não foram contabilizados os despachos que envolvem diligências ou apenas o 
encaminhamento do processo. 

(**) As notas contabilizadas no presente relatório incluem aquelas produzidas 
para fi ns de encaminhamento de informações à Procuradoria Geral do Estado.

Tabela 10: Principais Atividades Realizadas no Período

FONTE: CONJU
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Tabela 11: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

FONTE: Channel       
(*) Houve um redirecionamento dos trabalhos no âmbito deste Tribunal de 
Contas, haja vista as demandas originadas pela reestruturação dos cargos ocor-
rida recentemente, levando a Gestão a reconsiderar as prioridades para atender 
melhor as solicitações internas.

(**) O projeto se encontra atrasado por razões que independem desta Consultoria 
Jurídica.

Assim, a Consultoria Jurídica tem buscado contribuir para o fortaleci-
mento do Tribunal de Contas, no seu mister de apoio e assessoramento 
jurídico, contribuindo para a busca de respostas e soluções jurídicas aos 
questionamentos e difi culdades enfrentados pelo órgão e seus jurisdicio-
nados, tudo no intuito de fortalecer a Corte de Contas enquanto instituição 
de assento constitucional e importância sobranceira no cenário jurídico da 
Administração Pública. 
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3.2.4 Corregedoria (CORREG)

A Corregedoria do TCE-RN, nos termos do art. 15, da Lei Complementar nº 
464/2012 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte), combinado com os arts. 82 e 83, ambos da Resolução nº 009/2012 
(Regimento Interno do TCE-RN), é o órgão responsável pelo controle da 
regularidade e efi ciência dos serviços do Tribunal e da disciplina interna.

As atribuições, bem como a organização e demais matérias de interesse da 
unidade, vinculadas à sua função institucional, por sua vez, estão discipli-
nadas no Regimento Interno da Corregedoria-Geral do TCE-RN, aprovado 
por meio da Resolução nº 015/2017-TCE, de 14 de junho de 2017. 

Nesse contexto, são apresentadas neste relatório as atividades desenvolvidas 
por esta unidade no segundo trimestre de 2024.

Tabela 12: Quantidade de Processos Analisados por Tipo no Período

FONTE: CORREG

No segundo trimestre de 2024 foi iniciada e concluída a correição nos 
Gabinetes do então Conselheiro Tarcisio Costa e do Conselheiro Paulo 
Roberto Chaves Alves.

Ademais, registre-se que este órgão corregedor participou ativamente, neste 
trimestre, dos trabalhos de consolidação de documentos para aferição dos 
critérios de merecimento dos Conselheiros Substitutos para provimento da 
vaga em aberto de Conselheiro advinda de tal carreira.
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Tabela 13: Quantidade de informações produzidas no trimestre

FONTE: CORREG

Em seguida, analisamos as correições ordinárias iniciadas e fi nalizadas no 
trimestre em curso. 

Tabela 14: Correições ordinárias Realizadas no Período

FONTE: CORREG

Após isso, a Corregedoria também autuou processo para subsidiar o seu 
competente mister de verifi car o cumprimento dos requisitos, constitucio-
nais e legais, para que o Conselheiro nomeado pela Governadora do Estado, 
na vaga dos Conselheiros Substitutos, pudesse ser empossado. 

Passamos, em seguida, à análise da quantidade de informações produzidas 
no trimestre, devidamente expostos na tabela a seguir: 



2º Relatório Trimestral 2024

Capítulo 3 - Resultados do Período

41

Feitas tais considerações, trataremos a seguir das informações técnicas 
produzidas no trimestre, considerando a forma que foram cadastradas 
no sistema: 

Tabela 15: Quantidade de Informações Produzidas no Trimestre

FONTE: Administrativo- Informações – Relatório das informações digitadas

Em seguida, analisamos as ações projetos do Plano Diretor 2023-2024, 
conforme tabela extraída do sistema Channel:

Figura 03: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

Fonte: Channel
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Verifica-se que a Corregedoria já realizou 68,75% dos projetos relacionados 
ao Plano de Diretrizes Anual, podendo ser considerado, assim, que se 
encontra em dia com tais atividades de uma forma geral. 

Por fim, uma vez apresentados estes dados, cumpre registrar que  
a Corregedoria do TCE/RN permanecerá atenta e a postos, no âmbito do 
seu mister de controle da regularidade e eficiência dos serviços do Tribunal 
e da disciplina interna, com o objetivo de contribuir para a melhoria dos 
serviços prestados por esta Corte, auxiliando-a no que for necessário. Tudo 
no intuito de fortalecer o TCE/RN enquanto instituição de assento consti-
tucional e importância sobranceira no cenário da Administração Pública. 

3.2.5 Escola de Contas

 A Escola de Contas Professor Severino Lopes de Oliveira, criada pela Lei 
Complementar n°. 258/2003, tem por finalidade o planejamento e a execução 
de ações destinadas à capacitação e ao aperfeiçoamento dos servidores do 
Quadro de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte 
(TCE/RN), bem como a realização de treinamento de gestores e técnicos 
pertencentes aos órgãos jurisdicionados e ações de controle social para a 
sociedade em geral.

Dessa forma, com o objetivo de contribuir para uma maior efetividade dos 
serviços públicos prestados e, por conseguinte, do próprio exercício da ativi-
dade de controle externo, são promovidos diversos eventos e cursos junto a 
servidores, jurisdicionados e cidadãos.

A execução das ações educativas ocorre tanto na modalidade presencial 
como também na modalidade de Ensino a Distância – EaD, para promover 
capacitações com alcance geográfico expandido e sem limitações de acesso 
por parte do público-alvo, democratizando o acesso e ampliando o alcance de 
suas ações educacionais.

Vale, também, ressaltar a contribuição e a troca de experiências das 
parceiras que complementam e enriquecem muitos dos eventos promovidos 
pela Escola de Contas, quais sejam: ATRICON, CGU, IRB, ILB, UFRN, IFRN, 
FEMURN, FECAM, MARCCO, OAB e REJUG/RN.

Feitas essas considerações iniciais, pontua-se que a equipe da Escola de 
Contas, incluindo a Biblioteca do TCE/RN, é composta por 13(treze) servi-
dores entre efetivos, comissionados, terceirizados e estagiários, sob a gestão 
do Conselheiro-Diretor Antônio Gilberto de Oliveira Jales.

Fruto do trabalho coletivo, as ações apresentadas neste relatório, referente 
ao 2º trimestre de 2024, resultam não apenas da atuação de todos que fazem 
parte da Escola de Contas, mas do apoio e da atuação integrada das várias 
unidades que compõem toda administração do TCE/RN.

Inicialmente, ressaltamos abaixo asprincipais atividades realizadas pela 
Escola de Contas e Biblioteca no período, com diversas atividades contí-
nuas, ou seja, que fazem parte do dia a dia dos setores, outras atividades 
em execução relacionadas, sobretudo, a projetos em andamento, e ainda, 
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algumas atividades já concluídas, conforme apresentadas na tabela  a seguir.

Tabela 16: Principais Atividades Realizadas no Período

FONTE: Escola de Contas e Biblioteca

A tabela acima apresenta um total de 4 (quatro) atividade concluídas, 
8 (oito) atividades em execução e 8 (oito) atividades contínuas, tendo como 
referência a Escola de Contas e a Biblioteca juntas.

As ações educacionais direcionadas para os Membros desta Corte de 
Contas (Conselheiros, Conselheiros Substitutos e procuradores do 
Ministério Público de Contas), têm como referência os eventos e cursos 
da “Agenda do Controle” da Associação dos Membros dos Tribunais de 
Contas do Brasil (ATRICON) e tem objetivo ofertar capacitações ligadas 
às áreas de interesse e funções por eles desempenhadas, conforme apre-
sentado na tabela abaixo.
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Tabela 17: Capacitação para membros (Conselheiros, Conselheiros Substitutos e Procuradores do TCE/RN)

* Cumpre destacar que entre os participantes do ENCCO/2024, 3 (três) são Membros e 5 (cinco) são Servidores. 
*FONTE: Presidência do TCE/RN

Um dos eventos mencionados na tabela acima, contou com a participação 
do presidente do Tribunal de Contas do Estado (TCE/RN), conselheiro 
Gilberto Jales, também Presidente do Comitê Técnico das Corregedorias, 
Ouvidorias e Controles Interno e Social do Instituto Rui Barbosa (IRB), 
responsável pela promoção do ENCCO, que aconteceu no auditório 
Lourival Batista, no Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE/SE), 
entre os dias 18 e 20 de junho de 2024.

O ENCCO foi realizado pelo Instituto Rui Barbosa (IRB), em parceria com o 
TCE/SE, e tem o objetivo de promover o intercâmbio de informações entre 
as entidades e a elaboração de cartas de compromissos, notas técnicas, 
cartilhas, entre outros documentos que servirão de subsídios para os TC’s.

No tocante às capacitações dos servidores do TCE/RN, foram executadas, 
em parceria com a Coordenadoria de Gestão de Pessoas - COGEP,ações 
educacionais voltadas ao aprimoramento das competências técnicas, 
gerenciais e comportamentais a serem desenvolvidas nas diversas áreas 
de atuação, conforme as apresentadas na tabela  a seguir:

Tabela 18: Capacitação para o público interno (servidores do TCE/RN)

 FONTE: Escola de Contas
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A tabela acima representa o total de 50 horas/aulas ofertadas ao público 
interno do TCE/RN, com a participação de 231 (duzentos e trinta e um) 
servidores com direito a certifi cação nos treinamentos.

De acordo com o art. 10, § 4º da Resolução Nº 011/2015-TCE, o Plano Anual 
de Capacitação - PAC deverá contemplar oferta mínima de cursos, cuja 
frequência não poderá ser inferior a 40 (quarenta) horas bimestrais de 
capacitação para os servidores internos, ou seja, 20 horas/aulas mensais. 
No entanto,no 2º trimestre a meta estipulada não foi atingida. Porém, a 
Escola de Contas pretende fazer a compensação da carga horária mínima 
exigida por bimestre nos demais bimestres.

Com relação às capacitações executadas para os jurisdicionados, elas têm 
como justifi cativa o papel pedagógico do Tribunal de Contas e a consci-
ência de que a orientação, através da formação de servidores e gestores, 
nas áreas de interesse e atuação do Tribunal, contribuirão para uma 
melhor gestão dos recursos públicos e, assim, garantir a efetividade das 
políticas públicas. Para tanto, foramrealizadas 13 (treze) ações educacio-
nais no período, conforme apresentado na tabela a seguir.

Tabela 19: Capacitação para o público externo (jurisdicionados do TCE/RN)

FONTE: Escola de Contas
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A tabela anterior representa o total de 79 horas/aulas ofertadas ao público 
externo do Tribunal de Contas do Estado – TCE/RN, com a participação de 
857 (oitocentos e cinquenta e sete) participantes com direito a certifi cação 
no treinamento.

No que diz respeito às ações educacionais referentes à sociedade em geral, 
que estão diretamente ligadas a temas relevantes para formar uma cons-
ciência crítica do cidadão estimulando sua participação na defi nição do 
uso de recursos públicos e na fi scalização de sua correta aplicação e, assim, 
fortalecer o exercício da cidadania e o controle social. Neste sentido, foi 
realizada uma ação educacional no período, conforme apresentado na 
tabela a seguir.

Tabela 20: Capacitação para o público externo (sociedade)

FONTE: Escola de Contas

No 2º trimestre deste ano, houve a realização de 1 (uma) capacitação 
direcionada à sociedade em geral, com carga horária de 3 horas/aulas 
com a presença de 202 (duzentos e dois) participantes com direito a 
certifi cação no treinamento.

Por fi m, no quesito de capacitações, cumpre destacar que, além das ações 
educacionais previstas e executadas pela Escola de Contas, os servidores 
do TCE/RN também são benefi ciados com a oferta ou aquisição de vagas 
em eventos e capacitações realizados por parceiros locais, pelo sistema 
de Tribunais de Contas, bem como em congressos e eventos nacionais 
com abordagem de temáticas relevantes, conforme apresentado na 
tabela a seguir.

Tabela 21: Capacitações promovidas por outras Instituições (com participação de servidores do TCE/RN)

FONTE: Secretaria Geral e Escola de Contas
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No quadro apresentado anteriormente, foram realizados 7 (sete) eventos 
e capacitações promovidas por outras instituições com a participação de 
38 (trinta e oito) servidores do TCE/RN com direito a certifi cação, repre-
sentando um  total de 162 horas/aulas. 

A Escola de Contas Professor Severino Lopes de Oliveira (ECPSLO) atua, 
também, em observância à Resolução nº. 11/2015-TCE,no reconhecimento 
de cursos e/ou eventos de aperfeiçoamento funcional, ministrados por 
outros órgãos e instituições de ensino que tenha pertinência com as ativi-
dades de controle externo, inerentes à jurisdição do TCE/RN, e com as 
atribuições dos cargos de provimento efetivo dos servidores integrantes 
do Quadro Geral de Pessoal do Tribunal de Contas.

Deste modo, segue abaixo na tabela 7 a quantidade de reconhecimentos 
e registros de capacitação dos servidores do Tribunal de Contas realizadas 
no período.

Tabela 22: Processos de progressão funcional

FONTE: Escola de Contas

Diante dos dados apresentados na tabela acima, observa-se que a Escola de 
Contas, durante o 2º trimestre de 2024, analisou 54 (cinqüenta e quatro) reque-
rimentos de reconhecimento de capacitação, dos quais 11 (onze) retornaram 
ao servidor interessado em diligência para sanar alguma falha formal, e 43 
(quarenta e três) foram homologados sem necessidade de complementação.

Por último, a ECPSLO apresenta as ações do seu Plano Diretor, parte inte-
grante do Plano de Diretrizes 2023/2024 do Tribunal de Contas do Estado, 
instituído pela Portaria nº. 013/2023-GP/TCE, que contem as propostas dos 
setores envolvidos direta e indiretamente com os objetivos estratégicos prio-
rizados para o biênio 2023/2024, contemplando o conjunto de projetos e ações 
a serem desenvolvidos para viabilizar a execução dos planos de nível estraté-
gico e tático. Segue na tabela, as ações estratégicas da Escola de Contas:
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Tabela 23: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

FONTE: Escola de Contas

Verifi ca-se na tabela acima que a Escola de Contas possui 1 (uma) ação 
concluída e 2 (duas) ações em execução com atraso, que estão sendo moni-
toradas para cumprimento integral, conforme estabelecido no Plano de 
Diretrizes do TCE/RN para o biênio 2023/2024.

Apresentadas todas as atividades da Escola de Contas Professor Severino 
Lopes de Oliveira – ECPSLO e da Biblioteca Ministro Tavares de Lyra no 
2º trimestre de 2024, a equipe segue trabalhando de forma integrada para 
promover a capacitação e o desenvolvimento dos seus servidores, jurisdi-
cionados e sociedade, visando à melhor gestão da aplicação dos recursos 
públicos, em benefício do Estado do Rio Grande do Norte.

3.2.6 Ouvidoria de Contas (OUVID)

Instituída por meio da Resolução nº 006/2008-TCE/RN e regulamentada 
pela Resolução nº 010/2023-TCE/RN, a Ouvidoria é um dos órgãos inte-
grantes do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e repre-
senta um verdadeiro instrumento de controle social e fortalecimento da 
cidadania. Isso porque proporciona a participação ativa da sociedade na 
gestão pública, por meio de canais de comunicação direta, possibilitan-
do-lhe a formulação de reclamações, sugestões, elogios, pedidos de acesso 
à informação, solicitações, além da comunicação de irregularidades no 
âmbito da Administração Pública estadual ou municipal.

Para tanto, a Ouvidoria conta com uma equipe capacitada, orientada por 
um Conselheiro Ouvidor, estruturada em espaço físico próprio e com 
sistemas informatizados aptos a atender as manifestações encaminhadas 
pelos cidadãos, contribuindo, desse modo, para o desenvolvimento de uma 
sociedade mais participativa e digna dos direitos que lhe são assegurados 
constitucionalmente.

Assim, cumpre à Ouvidoria arregimentar ferramentas, ideias, projetos, 
programas e iniciativas no intuito de estimular e fortalecer o controle 
social, como um poderoso instrumento de suporte e auxílio ao controle 
externo a que o Tribunal de Contas está constitucionalmente vocacionado, 
razão pela qual são apresentadas, neste relatório, as atividades desenvol-
vidas no segundo trimestre de 2024, sob a gestão do Conselheiro Ouvidor 
Carlos Thompson Costa Fernandes.
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Tabela 24: Atividades Realizadas no Período
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FONTE: OUVID

Em relaç ã o à s atividades realizadas pela Ouvidoria no 2° Trimestre, cabe 
destacar a participação do Conselheiro Ouvidor e da Diretora da unidade 
no ENCCO-2024, tanto nos Grupos de Trabalho (GT) mencionados acima, 
quanto durante a própria programação científi ca do evento. 

També m é  importante destacar a participaç ã o da Diretora da Ouvidoria, 
representando a unidade, em diversos eventos locais, cujo objetivo é 
sempre o fomento ao Controle Social e à Participaç ã o Cidadã . 

É  importante ressaltar que as atividades em andamento sã o conduzidas 
regularmente a cada mê s. 

Cumpre informar que, no trimestre em aná lise, a Ouvidoria disponibi-
lizou os seguintes canais de comunicaç ã o aos cidadã os: Fala.BR (inclui 
o aplicativo TCE RN Digital), e- mail, telefone institucional e 0800, via 
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Tabela 25: Quantidade de manifestações recebidas no trimestre, por canal de comunicação.

FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 31/03/2024

É de clareza cristalina que o acesso à tecnologia, bem como a disponi-
bilização de canais eletrônicos para a comunicação com a Ouvidoria, 
traz praticidade e conforto à população. Tal conclusão é constatada pela 
maciça quantidade de manifestações recebidas via Fala Br.

Tal sistema é disponibilizado e administrado pela Controladoria Geral 
da União (CGU). A sua interface de utilização é fácil e moderna, o que 
contribui para que uma maior parcela da sociedade participe ativamente. 

Após abordagens iniciais a respeito das atividades desenvolvidas pela 
Ouvidoria, passemos à análise da evolução mensal da quantidade de mani-
festações recebidas e respondidas pela Ouvidoria no segundo trimestre 
do corrente exercício.

postal e presencial, obtendo-se os seguintes resultados. 

Gráfi co 06: Evolução da quantidade de manifestações no período.

FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 01/07/2024
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Conforme as informações expostas acima, no mês de abril foram rece-
bidas 74 demandas e 81 foram respondidas. No mês subsequente, maio, 
a Ouvidoria registrou a entrada de 49 demandas e a resposta a 45 delas. 
Finalmente, em junho, o total de demandas recebidas foi de 40, com 39 
delas sendo devidamente atendidas. 

Ao fi nal do 2º trimestre do ano em curso, a Ouvidoria totalizou 163 
demandas recebidas e 165 demandas respondidas. É relevante destacar 
que algumas demandas recebidas em um determinado mês podem ser 
respondidas em meses subsequentes, a depender do fl uxo interno a ser 
percorrido. 

O gráfi co a seguir apresenta as manifestações do período, por situação 
(cadastrada e encerrada) e por tipo.

Gráfi co 7: Quantidade de manifestações, por situação e por tipo.

FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 01/07/2024

De acordo com os dados compilados, constata-se que a Ouvidoria efetuou 
um total de 152 atendimentos, distribuídos da seguinte forma: 107 refe-
rentes a pedidos de Acesso à Informação; 11, relacionados à Comunicação; 
20, abordando Denúncias; 2, destinados à Reclamação; 10, referentes às 
Solicitações e 2 relacionados à Sugestão.

O gráfi co a seguir apresenta o tempo mínimo, médio e máximo de aten-
dimento às manifestações cadastradas e encerradas no 2º trimestre, 
conforme segue. 
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Gráfi co 8: Tempo Mínimo, Médio e Máximo de Atendimento às Manifestações pela Ouvidoria no período.

FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 01/07/2024 

De acordo com os dados obtidos, verifi ca-se que o tempo médio para 
o período do 2º trimestre foi de 3,71 dias. Nesse ponto, vale ressaltar que 
a Ouvidoria, sempre que possível, responde diretamente ao cidadão. No 
entanto, há situações em que, para oferecer os dados solicitados em comple-
tude, é necessário o encaminhamento a outras unidades do TCE-RN, o que 
interfere no tempo para a resposta conclusiva.

O gráfi co a seguir apresenta o tempo médio de atendimento às manifes-
tações pela Ouvidoria, considerando cada mês do trimestre em comento.

Gráfi co 9: Tempo Médio de Atendimento às Manifestações pela Ouvidoria no período, por mês.

FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 01/07/2024
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Conforme os dados acima, afere-se que o tempo médio de atendimento às 
manifestações foi de 2,17 dias em abril; 2,73 dias em maio; e, 6,15 dias em 
junho.

 Dando continuidade à demonstração detalhada das demandas recebidas 
e atendidas pela Ouvidoria, a seguir estão esmiuçados os tempos mínimo, 
médio e máximo de atendimento às manifestações no Tribunal, em cada 
mês que compõe o período relativo ao 2º trimestre. O evidente aumento 
deste tempo médio, no mês de junho, pode ser atribuído tanto a algumas 
atualizações realizadas no robô Kairós, quanto aos ajustes procedidos 
no sistema SIAI-DP. Estas iniciativas represaram algumas demandas de 
acesso à informação, notadamente relativas às folhas de pagamento de 
órgãos jurisdicionados.

Gráfi co 10: Tempos mínimo, médio e máximo de atendimento às manifestações no Tribunal, 
por mês no período.

FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 01/07/2024
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De acordo com as informações acima, verifi ca-se que no mês de abril, os 
tempos de atendimento variaram, com um mínimo de 0,29; média de 2,17 
e máximo de 16,54 dias. No mês seguinte, em maio, houve uma ligeira alte-
ração nos tempos, com mínimo de 0,43; média de 2,73 e máximo de 18,50. 
Já em junho, os tempos apresentaram nova variação, com mínimo de 0,46; 
média de 6,15 e máximo de 15,58, encerrando o trimestre com uma queda 
no Tempo Máximo de Atendimento da Ouvidoria.

Nem sempre é possível o pronto atendimento às demandas de maneira 
conclusiva. Por vezes, isso ocorre em função das tratativas, com outros 
setores do Tribunal de Contas, para obter as informações solicitadas. 
Também pode ocorrer em função das eventuais atualizações nos sistemas 
e plataformas virtuais das quais depende a resposta conclusiva. Assim, 
seguem os dados referentes aos tempos mínimo, médio e máximo de 
permanência das manifestações no Tribunal, no período em análise.

Gráfi co 11: Tempos mínimo, médio e máximo de permanência das manifestações no 
Tribunal, no período.

FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 01/07/2024

Verifi ca-se, então, que ao longo do trimestre, o tempo de permanência 
mínimo foi de 0,29 dias; médio, de 4,80 dias; e máximo, de 44,50 dias.

Vale também registrar os tempos mínimo, médio e máximo de perma-
nência das manifestações no Tribunal, relativo ao 2º trimestre, por mês.
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Gráfi co 12: Tempos mínimo, médio e máximo de permanência das manifestações no Tribunal, 
no período, por mês.

FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 01/07/2024

Das informações registradas, percebe-se que no mês de abril, os tempos 
de permanência variaram, com um mínimo de 0,29; média de 3,37 e 
máximo de 30,0 dias. Em maio, houve uma ligeira alteração nos tempos, 
com mínimo de 0,43; média de 4,10 e máximo de 18,50. Já em junho, os 
tempos apresentaram nova variação, pelas razões já apresentadas, com 
mínimo de 0,46; média de 6,52 e máximo de 30,0.

Finalizando, seguem os dados relativos ao tempo médio de permanência 
por tipo de manifestação, no 2º trimestre, considerando o recebimento 
das variadas espécies de demandas pela Ouvidoria.



2º Relatório Trimestral 2024

Capítulo 3 - Resultados do Período

57

Gráfi co 13: Tempo médio de permanência por tipo de manifestação

 FONTE: Painel de BI da Ouvidoria, em 01/07/2024

Consoante gráfi co acima, afere-se uma predominância de demandas do 
tipo Solicitação, sem, no entanto, perderem destaque também as demandas 
do tipo Sugestão.

Por fi m, registre-se que são apresentados aos cidadãos, com a conclusão 
de cada demanda, questionários, de preenchimento voluntário, a fi m de 
avaliar os serviços prestados pela Ouvidoria e, por conseguinte, aprimorar 
o atendimento ao público. 

Gráfi co 14: Satisfação com o atendimento prestado pela Ouvidoria no período.

FONTE: plataforma Fala.BR

Em que pese o baixo número de respostas ao questionário, tão somente 13, 
é possível constatar que é de 77% o percentual de satisfação com o atendi-
mento prestado pela Ouvidoria.

Observa-se que 39% dos respondentes consideram o atendimento da 
Ouvidoria como muito satisfatório, enquanto 38% o classifi cam como 
satisfatório. Por outro lado, 8% o julgam como regular e 15% como muito 
insatisfeito.
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Tabela 26: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

  ¹Em dia / atrasado / em planejamento / cancelado.

Em relação à execução do Plano Diretor da unidade para o biênio 2023-2024, 
é necessário esclarecer que as ações situadas “em dia” contêm atividades de 
monitoramento, o que acaba por impactar no percentual realizado.

Tal situação resta traduzida ao analisarmos o total realizado e acumulado 
no período. Adite-se que nenhuma ação planejada foi cancelada ou adaptada.

Reforce-se, por fi m, a missão primordial da Ouvidoria que é possibilitar 
o contato do cidadão com o Tribunal de Contas. Por esse motivo, sempre 
estão sendo pensadas novas formas de aprimorar os serviços prestados, 
seja por meio das reuniões, palestras e cursos realizados, seja por meio dos 

FONTE: Sistema Channel

Considerando os comentários inseridos pelos respondentes, constata-se 
que na maior parte das ocasiões, a insatisfação decorre mais do conteúdo 
da resposta do que propriamente do atendimento prestado.

Em relação às ações e aos projetos constantes no Plano Diretor da unidade 
para o biênio 2023-2024, e que são capitaneados pela Ouvidoria, seguem 
os detalhamentos adiante.
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3.2.7 Comissão Permanente de Controle Interno (CPCI)

A Controladoria Interna (CI), prevista no Art. 67, parágrafo único, do 
Regimento Interno do TCE-RN, aprovado pela Resolução nº 009/2012 – 
TCE, tem por escopo zelar pela efi cácia da Administração, assegurando o 
cumprimento dos preceitos normativos e a efi ciente aplicação dos recursos 
públicos, contribuindo para o fortalecimento e otimização dos resultados 
da gestão, cujos objetivos básicos são:

I – garantir a legalidade dos atos administrativos, agindo de forma a buscar 
a efi ciência e a qualidade dos procedimentos e da instrução processual;

II – fornecer constante orientação e capacitação aos servidores do TCE-RN, 
promovendo a efetividade e o desenvolvimento da atividade de controle 
interno; e

III – auxiliar o gestor na tomada de decisões, sendo unidade de inteli-
gência administrativa do Órgão, agindo no mérito do ato administrativo e 
acompanhando a gestão como um todo, em busca dos melhores resultados 
institucionais.

Assim, em atenção às práticas mais modernas, precípuas e atualizadas no 
que se refere a Controle Interno, a CI planeja sua atuação de forma mais 
organizada, selecionando por amostragem os processos nos quais carecem 
maior fi scalização, padronização e orientação.

Mister acrescentar que a CI não possui função de aprovação ou autorização 
de despesa, não devendo interferir nos atos da Administração de forma a 
ser unidade “autorizadora de despesa”, mas sim funcionar como órgão de 
auxílio e orientação com a fi nalidade de buscar os procedimentos mais 
efi cientes para a gestão administrativa desta Corte de Contas. 

No trimestre em análise, a CI desenvolveu as seguintes atividades:

Tabela 27: Atividades realizadas no trimestre

FONTE: CI

sistemas informatizados, utilizados nas rotinas administrativas da unidade 
e aqueles disponibilizados para a população.
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Tabela 28: Quantidade de informações produzidas no trimestre

FONTE: CI

A CI registra que a principal limitação ao bom desempenho dos traba-
lhos da controladoria interna é o quadro muito reduzido de servidores 
de carreira exclusivos da CI, tendo em vista que dois dos três membros 
efetivos da Comissão designada pela Portaria nº 225/2018-CGP não 
desenvolvem exclusivamente atividades próprias de controle e auditoria 
interna, ou seja, são não-exclusivos. Assim, a CI, além do Presidente cons-
tante na Comissão, conta tão somente com um Assessor de Gabinete-CC4 
para executar suas atividades com exclusividade.

Além dessa limitação, a CI registra também a limitação de espaço físico. 
Atualmente, a Unidade de Controle Interno fi ca instalada em uma sala 
muito pequena (13,32m2), necessitando de um espaço um pouco maior. 
Desta forma, para melhorar o desempenho das atividades, está regis-
trada no PDA desta unidade a ação que envolve a reforma de uma sala 
ampla, no quarto andar deste TCE-RN, cuja fi nalidade é dividi-la ao meio, 
fi cando uma parte dela destinada ao Controle Interno. Assim ocorrendo 
de a CI instalar-se nesta referida sala do quarto andar, a limitação espa-
cial será ultrapassada e os trabalhos terão um melhor desempenho.

Não obstante estes desafi os, este Controle Interno encontra-se em 
momento prévio às auditorias internas, consubstanciadas no diagnós-
tico e aplicação dos procedimentos previstos na Resolução nº 012/2016-
TCE/RN no âmbito interno desta Corte de Contas, na confecção das 
Orientações da Controladoria Interna (OCIs), identifi cação de riscos, 
padronização dos procedimentos administrativos, proposição de norma-
tivos internos e avaliação de controles internos administrativos.
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A Diretoria de Administração Geral (DAG), 
subordinada à Secretaria de Administração 
Geral (SG) e fornecendo suporte administra-
tivo e operacional a esta, tem por fi nalidade o 
planejamento, a coordenação, a supervisão e 
a execução das unidades setoriais que lhe são 
subordinadas, além de outras que lhe forem 

3.3 Atividades Administrativas

3.3.1 Diretoria de Administração 
Geral (DAG)

compatíveis, conferidas por regulamento.

Nessa perspectiva,  a  Diretoria de   Administração 
Geral (DAG) compõe-se das seguintes unidades 
setoriais, a saber:

a) Coordenadoria de Contabilidade (CCONT);
b) Coordenadoria Compras e Suprimentos (CCS);
c) Coordenadoria de Infraestrutura e Transporte 
(CIT);
d) Coordenadoria de Orçamento e Finanças 
(COFIN);
e) Coordenadoria Gestão de Pessoas (COGEP);
f) Coordenadoria de Folha de Pagamento (COGEP)

Figura 04: Organograma da Diretoria de Administração Geral (DAG)

Tabela 29: Quantitativo de pessoal do TCE-RN, por categoria funcional

(*) próprio do TCE-RN, sem os cedidos (requisitados) e ocupantes de cargos em comissão exclusivos.

FONTE: DAG

FONTE: COGEP

Considerando que a gestão de pessoal é atribuição da Coordenadoria de 
Gestão de Pessoas (COGEP), o Setor de Cadastro e Informação de Pessoal 
(SCIPESSOAL), que está subordinado à COGEP, compilou os dados rela-
tivos à força de trabalho do TCE-RN:
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Da tabela anterior é possível observar o elevado número de cargos vagos 
98 (noventa e oito), o que demonstra a necessidade de renovação do quadro 
de pessoal deste Tribunal.

Atualmente o corpo técnico administrativo desta Corte de Contas se 
apresenta da seguinte forma:

Tabela 30: Força de trabalho do TCE-RN (servidores, terceirizados e estagiários)

Tabela 31: Quantitativo de servidores e estagiários na DAG

FONTE: COGEP

FONTE: COGEP

Tabela 32: Aposentadorias, nomeações e cessões no período

FONTE: COGEP
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Além da gestão de pessoas a Diretoria de Administração de Gestão (DAG), 
por meio da Coordenadoria de Infraestrutura e Transporte (CIT), gerencia 
e executa atividades inerentes a pequenas obras de engenharia e arquite-
tura, assim como gerencia contratos terceirizados e cuida da preservação 
e conservação do patrimônio do Tribunal, obedecidos os preceitos legais e 
determinações dos órgãos superiores.

Para manter os serviços da manutenção de toda a estrutura física do 
TCE-RN, a CIT conta com a cooperação de mão de obra terceirizada, em 
caráter permanente, dos seguintes profi ssionais: 1 supervisor; 19 auxi-
liares de serviços gerais; 3 trabalhadores de manutenção das edifi cações; 
4 ascensoristas; 3 copeiras; 6 garçons e 2 técnicos de manutenção do 
sistema de refrigeração.

Para o planejamento, execução e fi scalização de todo o serviço de manu-
tenção, a CIT conta com a seguinte equipe: 1 coordenador, 2 engenheiros e 
1 estagiária de pós-graduação.

Quanto aos resultados orçamentário, fi nanceiro e patrimonial do TCE-RN 
no período, tem-se que: 

Tabela 33: Resultado orçamentário, fi nanceiro e patrimonial

FONTE: DAG
(*) registre-se que o valor total de pessoal inativo não se encontra consolidado no orçamento 
deste Tribunal (12.578.890,54)

Tabela 34: Resultado orçamentário, fi nanceiro e patrimonial (resumo)

FONTE: COFIN 
(*) as despesas empenhadas correspondem ao total de empenhos globais, estimativos e ordiná-
rios registrados no período.
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Tabela 35: Recursos orçamentários e fi nanceiros

FONTE: COFIN 

Tabela 36: Recursos orçamentários e fi nanceiros (resumo) Valores em R$ x 1,00

FONTE: COFIN 
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Tabela 37: Execução Orçamentária por Elemento de Despesa Valores em R$ X 1,00

FONTE: CCONT
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Tabela 38: Arrecadação das Receitas Próprias

FONTE: CCONT 

Participação em Reuniões, Cursos, Seminários e Outros Eventos

Durante o segundo trimestre de 2024, a equipe da Diretoria de 
Administração Geral (DAG) esteve ativamente envolvida em diversas 
atividades de capacitação e eventos institucionais. Alguns dos destaques 
incluem:

- Reuniões de Planejamento e Avaliação: Realizamos reuniões semanais 
para avaliar o progresso das atividades e ajustar o planejamento conforme 
necessário.

- Cursos de Capacitação: Membros da equipe participaram de cursos 
de atualização em gestão pública, contabilidade governamental e novas 
tecnologias aplicadas à administração pública.

- Seminários e Workshops: A equipe participou de seminários sobre 

3.3.1.2 Considerações fi nais
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inovação na gestão pública e workshops focados em eficiência operacional 
e gestão de pessoas.

Principais Dificuldades Encontradas

Apesar dos avanços, enfrentamos algumas dificuldades significativas:

- Déficit de Pessoal: A elevada quantidade de cargos vagos (98) impactou a 
capacidade operacional da equipe, exigindo uma redistribuição de tarefas 
e sobrecarga de trabalho para alguns setores.

- Recursos Limitados para Investimentos: A execução de obras e aquisição 
de novos equipamentos foi limitada devido a restrições orçamentárias, o 
que afetou a modernização da infraestrutura.

Realizações Mais Relevantes

Apesar dos desafios, conseguimos alcançar importantes realizações:

- Eficiência na Gestão de Recursos: Conseguimos empenhar e liquidar 
uma parte significativa do orçamento disponível, com destaque para a 
gestão eficiente dos recursos destinados ao custeio e pessoal.

- Manutenção e Conservação: A Coordenadoria de Infraestrutura e 
Transporte (CIT) manteve a estrutura física do TCE-RN em boas condi-
ções, graças à cooperação de uma equipe dedicada de profissionais 
terceirizados.

- Capacitação Contínua: A participação em cursos e seminários contribuiu 
para o desenvolvimento profissional da equipe, promovendo a atualização 
constante e a melhoria contínua dos processos administrativos.

Em resumo, o segundo trimestre de 2024 foi marcado por um esforço 
conjunto para superar desafios e alcançar resultados positivos. A dedi-
cação e o comprometimento da equipe foram fundamentais para a 
execução das atividades planejadas, mesmo diante das dificuldades 
encontradas. Continuaremos a investir na capacitação dos nossos cola-
boradores e na busca por soluções inovadoras para aprimorar a gestão 
pública e atender com excelência às demandas do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte.
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3.3.2 Setor de Saúde (MEDIC)

O Setor de Saúde do TCE-RN, que, além dos servidores, atende também 
seus familiares (pais e fi lhos), e promove eventos relacionados com              
a saúde, realizou as seguintes atividades no período:

Tabela 39: Quantidade de atendimentos médicos realizados no período

FONTE: DAG/MEDIC

Gráfi co 15: Evolução da quantidade  de atendimentos realizados no trimestre

FONTE: MEDIC 
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No período, o Setor de Saúde, atendeu uma média de 234 atendimentos, 
salientando que no período o Tribunal estava com a maioria dos servi-
dores em teletrabalho, conforme portaria vigente, no período o setor 
médico  emitiu e homologou 11 atestados e licenças médicas(entre 4 e 15 
dias), totalizando 66 dias, acima de 15 dias foram homologados 8 atestados 
no total de 287 dias. 

Em janeiro se deu o início das aposentadorias voluntárias, as quais acar-
retaram um grande transtorno ao nosso Setor de Saúde e Bem Estar, e 
por conseguinte houve uma demanda maior de atendimentos médicos e 
psicológicos. Por motivo de ordem superior não houve tempo hábil para 
preparar a maioria desses servidores no que se diz respeito ao comporta-
mento emocional diante dessa nova situação.

O mês de Abril foi o mês alusivo a conscientização do Autismo e por cose-
guinte sinalizamos por meio de banner na cor azul, na área restrita do 
nosso portal, para desmistificar estigmas e preconceitos. Trazendo mais 
visibilidade e buscando uma sociedade mais consciente, menos preconcei-
tuosa e mais inclusiva. 

O mês de Junho, com a cor em destaque a cor laranja, foi o mês dedicado 
à conscientização sobre a importância do diagnóstico precoce, prevenção 
e riscos das doenças hematológicas, principalmente Anemia e Leucemia. 
Foi colocado banner em área restrita do nosso portal, na cor laranja para 
sinalizar e chamar a atenção dessas duas patologias tão importantes.

De todas as considerações acima é imperioso relatar, que depois de muito 
esforço entre a Secretaria de Saúde do Município de Natal e a Secretaria 
Geral junto à Presidência do TCE, o nosso Setor de Saúde e Bem Estar 
dispõe, no momento, de duas profissionais de Enfermagem, Enfermeira 
Bruna Lorena e Enfermeira Rayza Régia, profissionais de qualificação 
singular, em técnica e ética profissionais.
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3.3.3 Diretoria de Expediente (DE)

A Diretoria de Expediente (DE) é responsável por receber e protocolar 
documentos e processos dirigidos ao Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Norte. Além disso, controlar o trâmite dos documentos 
e processos protocolados, executar os serviços de expedição, entrega 
de publicações e de natureza postal, realizar a digitalização e manter 
o arquivo geral de interesse do TCE-RN, além de outras atribuições que 
lhe são compatíveis.

Tabela 40: Quantidade de processos/documentos autuados e distribuídos por assunto

FONTE: Relatório “Dados para o Relatório Trimestral – DE”
 (produzido em 10/01/2024).
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FONTE: Relatório “Dados para o Relatório Trimestral – DE” (produzido em 10/01/2024).

FONTE: Relatório “Dados para o Relatório Trimestral – DE” (produzido em 10/01/2024).

Tabela 41: Quantidade de processos/documentos autuados e recebidos por sistemas externos 
do TCE/RN

Tabela 42: Distribuição de processos autuados por relator

FONTE: Relatório “Dados para o Relatório Trimestral – DE” (produzido em 10/01/2024).

Tabela 43: Redistribuição de processos por relator
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FONTE: Relatório “Dados para o Relatório Trimestral – DE” e Arquivo Despachos (produzido em 
10/01/2024).

Tabela 44: Quantidade de informações produzidas no trimestre

FONTE: Relatório “Resumo da Movimentação de Processos – DE” (produzido em 10/01/2024).

Tabela 45: Movimentação e estoque de processos e documentos
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FONTE: Relatório “Dados para o Relatório Trimestral – DE” (produzido em 10/01/2024).

Tabela 46: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade

Neste momento estamos na fase fi nal do projeto de digitalização de todo 
o setor de arquivo desta Corte de Contas, migrando todo patrimônio 
informacional, do ambiente físico à plataforma digital.

Antes da transformação digital alcançar o setor do arquivo, quase toda a 
tramitação processual era realizada de forma analógica, ou seja, grande 
parte dos arquivos e documentos eram em papéis. As atividades deman-
davam a participação de vários servidores, gerando dependências e 
atrasos nas tramitações, além do setor de arquivo contendo milhares de 
papeis, facilitando a perda e desorganização de documentos.

Os documentos do TCE/RN estão armazenados num local seguro e orga-
nizado, seguindo um processo de classifi cação, armazenagem e busca 
facilitada desses documentos.
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3.3.4 Diretoria de Informática (DIN)

A Diretoria de Informática (DIN) do TCE-RN é a unidade responsável por 
desenvolver, gerenciar e fornecer serviços de tecnologia da informação 
para o Tribunal. 

Compete à DIN avaliar todas as demandas de tecnologia; auxiliar na 
aquisição e manutenção dos equipamentos de informática; implementar 
e gerenciar a rede de comunicação; atender e auxiliar os colaboradores 
do TCE-RN no uso das ferramentas de tecnologia implantadas pela DIN; 
desenvolver, coordenar, implantar e manter os serviços de tecnologia 
usados pela corte de contas; e apoiar a administração e a presidência nas 
decisões estratégicas que envolvem o uso de Tecnologia de Informação. 

Neste período, a DIN atuou no desenvolvimento dos seguintes programas 
e projetos:

Quanto aos atendimentos realizados no trimestre, ocorreram de acordo 
com a tabela e gráfi cos a seguir, com destaque para a quantidade de 
atendimentos técnicos: 

FONTE: DIN

Tabela 47: Portfólio de programas e projetos
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FONTE: DIN

Tabela 48: Atendimentos realizados no período

No trimestre foram realizados 3.935 atendimentos. Isto representou 
343 atendimentos a menos do que o último trimestre analisado, ou seja, 
uma redução de 8%. Destes, destacam-se os atendimentos técnicos que 
representaram 64% do total de chamados, conforme expressa o gráfi co 
a seguir:

Gráfi co 16: Atendimentos realizados no trimestre, de acordo com a classifi cação (%)

FONTE: DIN

Além das atividades já mencionadas, importa registrar outras desenvol-
vidas pelo setor de suporte/manutenção da Diretoria:

a) Realizou reparo de diversos equipamentos (computadores, monitores, 
impressoras, no-breaks e estabilizadores), gerando economia e pratici-
dade na resolução do problema para o Tribunal; 
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Tabela 49: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade

FONTE: DIN

b) Participou ativamente das sessões plenárias (Pleno, 1ª Câmara e 2ª 
Câmara), como assistente de plenário (relacionado ao suporte em TI), 
gravando e transmitindo as sessões, via área restrita, para todos os 
setores desta Corte de Contas;

c) Deu apoio aos cursos na modalidade EAD e presenciais promovidos 
pela Escola de Contas, durante o período;

d) Deu apoio em várias atividades realizadas por outros setores.

Para desempenhar todas essas atividades, a DIN contou com a seguinte 
equipe:

3.3.5 Diretoria de Atos e Execução (DAE)

A Diretoria de Atos e Execuções possui esteio legal arrimado na Lei 
Complementar Estadual nº 411/2010 e nas Resoluções 022/2012-TC, 
028/2012-TC e 013/2015-TC, tendo por atribuições confeccionar, após 
determinação do Relator, os mandados de notifi cação, citação e inti-
mação dos agentes públicos, servidores públicos (atos de pessoal) ou 
jurisdicionados nos processos em tramitação no âmbito do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Norte; auxiliar a Presidência desta 
Corte na elaboração da Relação de Gestores condenados em defi nitivo 
a ser remetida à Justiça Eleitoral; a certifi cação de prazos processuais; 
e a execução, após o trânsito em julgado do Decisum, dos comandos contidos 
nos Acórdãos exarados pelos Conselheiros desta Corte de Contas.
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Tabela 50: Quantidade de processos de execução instaurados e informações 
produzidas no período

Tabela 51: Multas lançadas no período (em caráter provisório*)

Tabela 52: Multas lançadas no período (em caráter defi nitivo*)

FONTE: DAE

FONTE: DAE
(*) ainda cabe recurso da decisão

FONTE: DAE
(*) decisão transitada em julgado

Nesse contexto, são apresentadas neste relatório os principais resul-
tados desta Diretoria no segundo trimestre de 2024:

2Nota explicativa: Valor relevante, advindo do trânsito em Julgado do Processo 11817/2016-TC.
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Quanto ao recolhimento de multas e repasses da Dívida Ativa no período, 
o resultado foi o seguinte:

No período, também foram lançadas sanções de ressarcimento ao erário, 
algumas em caráter provisório e outras em caráter defi nitivo, conforme 
apresentado nas tabelas e gráfi co a seguir: 

Tabela 53: Multas recolhidas:

Tabela 54: Restituições lançadas no período (em caráter provisório*)

Tabela 55: Restituições lançadas no período (em caráter defi nitivo*)

FONTE: DAE / Portal da Transparência TCE-RN

FONTE: DAE
(*) ainda cabe recurso da decisão

FONTE: DAE
(*) decisão transitada em julgado

3Nota explicativa: no 3º trimestre de 2017, foi defl agrado o procedimento de desconto em folha dos respon-
sáveis que possuem vínculo com a Administração Pública. O sistema informatizado para os descontos via 
boleto, que estava em desenvolvimento e tinha sido suspenso por determinação de decisão judicial, será reto-
mado ainda neste ano de 2024. As baixas antigas, entretanto, estavam sendo realizadas de forma manual, 
impedindo a emissão de relatório que informe a quantidade das dívidas baixadas via desconto em folha.
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Tabela 56: Restituições realizadas no período

Tabela 57: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

FONTE: DAE

FONTE: Channel

Por fi m, no que tange ao Plano Diretor, as ações e projetos desta Diretoria 
de Atos e Execuções podem assim ser representados:

O MANUAL DE PROCEDIMENTOS internos da DAE, que visa conferir 
maior legitimidade às atividades realizadas no setor, está atualmente 
em desenvolvimento, com previsão de conclusão em 19/12/2024. Para sua 
elaboração, necessário estudo aprofundado das competências e atividades 
realizadas na Diretoria e seus diversos subsetores. 

No que concerne a implementação da Execução por DESCONTO EM 
FOLHA, com fi nalidade de incrementar a efetividade das decisões conde-
natórias do TCE/RN, a ação havia sido suspensa em 05/05/2023, em razão 
do acórdão do Tribunal Pleno do TJRN que, nos autos da ADI nº 0808846-
43.2020.8.20.0000, deferiu o pedido cautelar para suspender a efi cácia do 
artigo 118, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 464/2012. 

Todavia, em 22/01/2024, o presidente do STF, Ministro Luís Roberto 
Barroso, suspendeu a liminar concedida (SL 1.691 Rio Grande do Norte), 
entendendo que as Cortes de Contas Estaduais têm legitimidade 
para proceder com a execução das dívidas através do mecanismo de 
DESCONTO EM FOLHA, sob pena de redução da efi cácia das fi scalizações 
e de que os valores não sejam incorporados ao patrimônio público, ocasio-
nando prejuízos ao erário. 

Diante do fato novo, que autoriza a retomada da ação prevista no plano 
diretor desta Diretoria, fora solicitado o agendamento de reunião com a 

4Nota explicativa: Valor relevante, advindo do trânsito em Julgado do Processo 11817/2016-TC.
5Em dia / atrasado / em planejamento / cancelado.....
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CONJU, Presidência e demais setores envolvidos e/ou interessados, a fim 
de definir parâmetros de controle para posterior desenvolvimento das 
funcionalidades e ferramentas do sistema. O prazo inicialmente estabe-
lecido para conclusão da referida ação, fora em 15/07/2024, todavia, este 
necessitará de prorrogação, haja vista o imbróglio antedito. 

Já no que diz respeito a ação que contempla o aperfeiçoamento do controle 
dos dividendos da DÍVIDA ATIVA (PGE), com vistas a auxiliar a recupe-
ração dos créditos devidos, o prazo expira em 19/12/2024, e, no momento, 
está aguardando o desenvolvimento de funcionalidades e ferramentas do 
sistema por parte da DIN – DIRETORIA DE INFORMÁTICA.

3.4 ATIVIDADES DE CONTROLE EXTERNO
3.4.1	 Coordenadoria de Soluções Tecnológicas 
para o Controle Externo – COEX

A Coordenadoria de Soluções Tecnológicas para 
o Controle Externo – COEX, com vinculação 
direta à Secretaria de Controle Externo– SECEX, 
implementada pela Resolução nº 004/2020 
– TCE, de 13 de fevereiro de 2020, tem dentre 
as suas atribuições coordenar a Central de 
Atendimento ao Jurisdicionado – CAJ, denomi-
nada Sala do Gestor, instituída pela Resolução 
nº 005/2020 – TCE, de 13 de fevereiro de 2020.

A COEX e a CAJ competem:

a) Acompanhar alterações operacionais e desen-
volvimento de procedimentos do Controle 
Externo no intuito de propor soluções e/ou 
inovações tecnológicas que visem trazer maior 
economicidade, eficiência, eficácia ou efetivi-
dade às atividades da fiscalização;

b) Acompanhar e avaliar os sistemas eletrô-
nicos do TCE-RN voltados para coleta e monito-
ramento de dados e informações das entidades 
jurisdicionadas, cabendo-lhe, ainda, propor 
as alterações julgadas necessárias à sua atua-
lização e aperfeiçoamento, em consonância 
com as necessidades de atuação das unidades 
técnicas de controle externo;

c) Buscar integração entre bases de dados 
internas e as de outras entidades, por meio de 
cooperações técnicas ou ajustes congêneres, 
em busca de otimização da coleta de dados das 
entidades jurisdicionadas e maior efetividade 
das ações de controle externo, alinhado com a 

Unidade de Informações Estratégicas para o 
Controle Externo;

d) Apoiar as unidades técnicas de controle 
externo na elaboração, coleta e consolidação de 
indicadores municipais e estaduais;

e) Emitir Parecer sobre incidentes ou requisi-
ções dos jurisdicionados concernentes às ferra-
mentas eletrônicas do TCE/RN sob seu acompa-
nhamento, ouvida a Diretoria de Informática, 
quando necessário;

f) propor cursos de capacitação e treinamentos 
voltados ao público interno e externo no que se 
refere ao uso das ferramentas eletrônicas sob 
seu acompanhamento, de forma alinhada ao 
planejamento da Escola de Contas; 

g) expedir, sob a supervisão da SECEX, notas 
técnicas para orientação dos jurisdicionados 
quanto à atuação fiscalizatória do controle 
externo, notadamente no que se refere a altera-
ções do processo de operacionalização de ferra-
mentas eletrônicas;

h) realizar, presencialmente e remotamente (via 
telefone e/ou canal online de comunicação), o 
atendimento ao jurisdicionado relativo às ativi-
dades de competência da Secretaria de Controle 
Externo;
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i) apoiar as Unidades Técnicas de Controle 
Externo em atividades planejadas que exijam a 
comunicação remota com os jurisdicionados, no 
intuito de transmitir e/ou coletar informações; e

j) elaborar, sempre que necessário, cartilhas 
orientativas destinadas aos jurisdicionados, 
considerando sempre que possível as demandas 
de maior recorrência.

Tabela 58: Quantidade de Pareceres produzidas no período

Tabela 59: Demandas encaminhadas pela Ouvidoria

Tabela 60: PROJETOS liderados pela COEX – 2024

FONTE: Nova Área Restrita 

FONTE: Nova Área Restrita e E-SIC

Atualmente, o quadro de pessoal da COEX é de 
dois servidores, sendo um deles responsável 
pela sua coordenação. Em relação à CAJ, são 
cinco funcionários terceirizados cuja atribuição 
é realizar, presencialmente e remotamente, o 
atendimento ao jurisdicionado relativo às ativi-
dades de competência do TCE-RN.

Os principais resultados do período em análise 
estão dispostos nas tabelas a seguir:
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FONTE: COEX  

Tabela 61: Participações de Comissões Técnicas 

Tabela 62: Quantidade de Atendimentos aos Jurisdicionados  – jan a jun de 2024

FONTE: COEX  

FONTE: COEX  
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Tabela 63: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade

FONTE: COEX  
 (*) Um dos servidores (José Luiz) é o próprio gestor e os dois servidores (José 
Luiz e Keila) ainda dá apoio no atendimento ao Jurisdicionado

3.4.2 Diretoria da Administração Direta (DAD)

A Diretoria de Administração Direta (DAD), unidade integrante do 
Controle Externo dentro da estrutura do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio Grande do Norte – TCE-RN, em atendimento ao disposto nos artigos 
53, § 4º, da Constituição Estadual e 7º, XIII, da Lei Orgânica deste Tribunal, 
vem por meio do presente relatório apresentar as principais atividades 
desenvolvidas no 2º trimestre/2024.

As ações desenvolvidas estão alinhadas com os objetivos estratégicos prio-
rizados no Plano de Diretrizes 2023-2024, com destaque para os objetivos: 
1) aprimorar a gestão de controle externo do TCE/RN visando resultados; 
2) aprimorar a comunicação institucional do TCE; 3) aprimorar a gestão de 
pessoas e o desempenho profi ssional; e, 4) assegurar recursos fi nanceiros 
necessários ao cumprimento dos objetivos institucionais.

A DAD tem como missão basilar o exercício da fi scalização de natu-
reza orçamentária, contábil, fi nanceira, patrimonial e operacional da 
Administração Pública Direta do Estado do Rio Grande do Norte, além de 
outras que lhe forem compatíveis, conferidas por regulamento.

Para o desempenho de suas funções, a DAD conta com duas Coordenações 
como subdivisões internas, segundo um critério de organização de suas 
atribuições fi scalizatórias de acordo com a natureza da demanda:

A Coordenação de Fiscalização Concomitante (de Contas de Governo) 
- DAD_FCON é responsável por fi scalizar os atos de gestão praticados 
pelos Poderes e órgãos integrantes da Administração Pública Direta do 
Estado, bem como acompanhar a execução do seu orçamento e a gestão 
fi scal dos Poderes e órgãos autônomos estaduais, emitindo relatórios de 
acompanhamento da gestão fi scal, atuando ainda de forma acautelatória e 
tempestiva para evitar o dano ao erário, assim como atuando em fi scaliza-
ções especiais com temáticas relacionadas à gestão governamental.
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A Coordenação de Fiscalização de Contas de Gestão - DAD_FGES, por 
sua vez, tem por atribuição fiscalizatória a avaliação da gestão anual das 
unidades gestoras jurisdicionadas a esta Corte de Contas, bem como o 
acompanhamento concomitante da execução da despesa pública, atuando 
ainda de forma acautelatória e tempestiva para evitar o dano ao erário, 
assim como atuando em fiscalizações especiais com temáticas relacio-
nadas à execução da despesa pública.

Importa destacar que, além das Coordenações acima citadas, a Diretoria 
no referido trimestre conta com apenas uma estrutura de apoio à execução 
dos seus trabalhos, sendo a Assessoria, composta por uma Assistente 
Técnica de Diretoria de Controle Externo - CC4 e uma Estagiária de 
Pós-Graduação, sem setor autônomo correspondente, tendo em vista não 
realizarem atividades fiscalizatórias. 

É relevante ressaltar também que a Secretaria desempenhava a triagem de 
processos, a organização, o registro e a recepção do atendimento externo, 
presencial e telefônico, o controle de material e patrimônio, controle de 
movimentação de processos do setor, dentre outros. 

No entanto, esta Diretoria se viu confrontada com a falta de uma secre-
tária no trimestre em questão, e por isso, a Assessoria assumiu as funções 
supracitadas, ampliando suas atribuições para além das tarefas originais 
e produzindo uma adaptação cuidadosa e uma distribuição eficiente de 
responsabilidades.

Em suma, a ausência de uma secretária no 2º trimestre de 2024 repre-
sentou um desafio a ser enfrentado pela Assessoria. Contudo, com planeja-
mento, colaboração e a adoção de práticas de gestão eficientes, a equipe da 
DAD superou essa adversidade e manteve o nível de excelência no desem-
penho de suas funções.

Ademais, por outro lado, a Assessoria ainda realiza todas as atividades 
de assessoramento da direção, destacando-se dentre estas a produção de 
minutas de Despachos, Certidões, Ofícios, Relatórios de Produtividade, 
Memorandos e gestão dos arquivos, com todos os processos de trabalho 
envolvidos.

Por fim, em conclusão a este tópico, a Assessoria atua como um elo crucial 
entre a liderança da Diretoria e as demais áreas da organização, garan-
tindo a fluidez das comunicações e a eficiência dos processos internos.

Nesse contexto, são apresentadas neste relatório as atividades desenvol-
vidas por esta unidade no segundo trimestre de 2024:
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Tabela 64: Quantidade de Processos Analisados por Tipo no Período

FONTE: DAD

A DAD não dispõe de grande parte da maioria dos processos analisados 
referentes às temáticas da tabela acima, visto que não é da competência 
desta Diretoria. Dessa forma, não existem dados a serem inseridos como: 
descrição do trabalho realizado, situação atual, principais limitações/
restrições/difi culdades encontradas e períodos envolvidos.

No entanto, cabe a nossa Diretoria a análise de Denúncias e Representações, 
o qual fora descriminado na tabela em comento. Embora não detenha 
informações sobre os demais processos, a DAD desempenha um papel 
fundamental no que se refere à análise de Denúncias e Representações, 
contribuindo para o aprimoramento dos procedimentos e a promoção da 
transparência pública. 

A seguir, em se tratando das auditorias realizadas no período do referente 
trimestre, foi levantando o que é pertinente com relação ao tipo, objeto, 
fase atual e seus respectivos benefícios:

Tabela 65: Auditorias Realizadas no Período

FONTE: DAD
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As auditorias realizadas trimestralmente são essenciais para a trans-
parência, prevenção de fraudes, corrupção e desperdícios de recursos 
públicos, além de melhorar a gestão pública, em conformidade com 
normas e regulamentos legais, para melhor atender às necessidades da 
sociedade.

No que se refere às Fiscalizações Temáticas Realizadas no Período, 
tem-se por base as Fiscalizações Especiais, em que requer mais atenção 
por serem temas relevantes.

Tabela 66: Fiscalizações Temáticas Realizadas no Período

FONTE: DAD

Na tabela seguinte, será abordada a atuação concomitante realizada no 
trimestre. Essa atuação é responsável por acompanhar a execução do 
orçamento e a gestão fi scal dos Poderes e órgãos autônomos estaduais, 
emitindo relatórios de acompanhamento da gestão fi scal, bem como é 
responsável pelo acompanhamento concomitante da execução da despesa 
pública, atuando ainda de forma acautelatória e tempestiva para evitar o 
dano ao erário.
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Tabela 67: Atuação Concomitante no Período
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A fi scalização concomitante nesse período envolveu a análise simultânea 
dos atos administrativos e da aplicação dos recursos públicos. Esta ocorre 
durante a execução de projetos, contratos e programas governamentais. 
O grande objetivo desta fi scalização é a busca por transparência efetiva na 
aplicação dos recursos e a prestação de contas à sociedade.

Já no que diz respeito aos Processos de Caráter Seletivo na Unidade, 
tem-se a obtenção de informações acerca da temática nesta Diretoria da 
Administração Direta. Nesta Diretoria, tais processos seletivos são condu-
zidos de maneira sistemática e rigorosa e esse tipo de processo envolve a 
análise minuciosa de requisitos, a avaliação de competências e a seleção 
dos auditores que melhor se alinham aos objetivos e metas da instituição.

Tabela 68: Processos de Caráter Seletivo na Unidade

FONTE: DAD

Os dados acima se referem a 07 (sete) processos de caráter seletivo que 
passaram por esta Unidade no trimestre (abril a junho de 2024). A fase 
em que cada um se encontra é relativa, visto que alguns foram arqui-
vados e outros saíram desta Diretoria para demanda externa.  

Em seguida, será abordada a temática sobre Atividades Relacionadas às 
Contas de Governo no Período.

Tabela 69: Atividades Relacionadas às Contas de Governo no Período

FONTE: DAD

Em suma, as atividades relacionadas às Contas de Governo neste período 
trimestral são de extrema importância para avaliar o desempenho econô-
mico, alocar recursos e garantir a efi ciência da administração pública. 

Já com relação ao tema seguinte, por sua vez, tem por atribuição fi scali-
zatória a avaliação da gestão anual das unidades gestoras dos jurisdicio-
nados da Administração Direta Estadual. Veja:



2º Relatório Trimestral 2024

Capítulo 3 - Resultados do Período

90

Tabela 70: Atividades Relacionadas às Contas de Gestão no Período

FONTE: DAD

No que tange às atividades relacionadas à Tabela, foi realizado o acom-
panhamento da tempestividade quanto à prestação das contas anuais de 
gestão dos jurisdicionados da Administração Direta Estadual, tendo seu 
relatório fi nal emitido e os respectivos benefícios elencados na tabela em 
questão. Também foi realizada a Auditoria de Conformidade nas Contas 
Anuais de Gestão da SEMARH, tendo sido emitido o relatório preliminar 
para comentários do gestor.

Em seguida, será explorado o campo de Procedimentos de 
Acompanhamento Instaurados pela Unidade no Período.

Tabela 71: Procedimentos de Acompanhamento Instaurados pela Unidade no Período

FONTE: DAD

Em termos de benefícios quantitativos, espera-se impedir a ocorrência 
de despesas de caráter continuado em razão de possíveis descumpri-
mentos dos limites previstos na legislação, tendo em vista o equilíbrio da 
gestão fi scal dos Poderes e Órgãos estaduais fi scalizados e, consequente-
mente, o equilíbrio das contas públicas do Estado quanto a esses recursos 
transferidos.

Em termos de benefícios qualitativos, espera-se contribuir para o atendi-
mento das normas da legislação fi scal e, consequentemente, para a conse-
cução dos objetivos dessas normas, quais sejam, entre outros, o equilíbrio 
das contas públicas do Estado e a transparência da gestão fi scal quanto 
aos recursos transferidos aos Poderes e órgãos autônomos estaduais.

Em seguida, será tratado sobre o relacionamento com outras unidades 
desta Corte de Contas, bem como com os órgãos externos, que é essencial 
para uma comunicação mais acessível, efi caz e transparente. 

Esta Diretoria prioriza um trâmite mais célere quando se trata de dar apoio 
ao controle social, que visa facilitar o acesso do cidadão às informações 
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Tabela 72: Relacionamento com Outras Unidades do Tribunal e Órgãos Externos no Período

FONTE: DAD

e aos serviços colocados à sua disposição, assim como o meio de acessá-
-los. Da mesma forma, são priorizadas as solicitações de órgãos externos, 
principalmente no que diz respeito a Denúncias e Representações.

Quanto ao tópico de atendimento direto ao jurisdicionado, cabe aqui citar 
a participação de membros da equipe em reuniões, cursos, seminários e 
outros eventos, os quais relacionamos a seguir.

1. Apresentação do Plano de Fiscalização Anual – 2024/2025 

2. Participação na XXVIII Semana Contábil e Fiscal para Estados e 
Municípios - SECOFEM, Natal/RN 

3. Encontros Regionais com Gestores Públicos com evento em Natal 

4. III Seminário de Auditoria de Controle Externo do TCE/RN 

5. Treinamento de agentes públicos para o terceiro ciclo do Programa 
Nacional da Transparência Pública (PNTP) 

6. Participação no XI Fórum Nacional de Bibliotecários e Arquivistas dos 
Tribunais de Contas (Bibliocontas) 

7. Participação no treinamento das Comissões de Avaliação, de Controle 
da Qualidade e de Garantia da Qualidade do Marco de Medição de 
Desempenho (MMD-TC)

8. Realização dos trabalhos internos do ciclo 2024 do Marco de 
Medição de Desempenho dos Tribunais de Contas (MMD-TC) 
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9. Participação no ciclo de palestras sobre experiências e perspectivas 
futuras do Laboratório de Informações para o Controle (LabContas)

10. Participação no Webinar - Lei de Responsabilidade Fiscal 24 Anos

11. Formação com o módulo "Tópicos Especiais da Estrutura Organizacional 
da Área Fim" destinado à turma do programa de Residência em Tecnologia 
da Informação (TI), resultado da parceria entre o Tribunal de Contas do 
Estado (TCE/RN) e o Instituto Metrópole Digital (IMD/UFRN) 

12. Encontros Regionais com Gestores Públicos com evento em Pau dos 
Ferros 

13. Participação na 2ª Reunião Ordinária da Comissão Geral de Trabalhos 
Técnicos do Comitê Técnico de Educação-IRB 

14. Participação no VI Simpósio Nacional de Educação 

Já no que diz respeito a participação de membros da equipe em reuniões, é 
importante destacar que isso possibilita a troca de experiências, a identi-
ficação de desafios e de soluções que visam aprimorar o atendimento pres-
tado aos jurisdicionados. Por isso, a seguir, seguem as principais reuniões 
mais relevantes para o Corpo Técnico da DAD no trimestre em questão:

1. Reunião sobre AOP Planejamento

2. Reunião com a Comissão Permanente de Estudos dos Assuntos da 
Contabilidade Pública do RN

3. Reunião sobre o Levantamento dos Controles Estruturantes

4. Reunião com o Contador Geral do Estado para apresentar a implan-
tação do RCM que trata da ordem cronológica no SIGEF 

5. Reunião com o Conselheiro Ed, a Promotora da saúde e o Secretário de 
Controle Externo para tratar de demandas da promotoria relacionadas à 
pasta da saúde do Estado

6. Reunião para tratar sobre Ação Unificada Nacional da Educação 

7. Reunião Projeto Governo Cidadão

No próximo tópico, será levantada a quantidade de informações técnicas 
produzidas no trimestre em questão. No período em análise, a DAD 
produziu o seguinte quantitativo de informações técnicas:
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Tabela 73: Quantidade de Informações Técnicas Produzidas no Trimestre

FONTE: DAD

Na última tabela, serão levantadas as ações e projetos do Plano Diretor 
2023/2024, incluindo a ação ou projeto, o percentual realizado no período, 
bem como o percentual acumulado e suas respectivas situações atuais: 

Tabela 74: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

FONTE: Channel

6 Definir procedimento para execução do controle concomitante no âmbito da DAD: previsão de término 
em 19/12/2024; Acompanhar os processos de auditoria/fiscalização da DAD no âmbito do TCE/RN: previsão 
de término em 19/12/2024; Criar grupos de estudo para promover o compartilhamento de conhecimentos: 
previsão de término em 31/07/2024; RACOM GOV: em andamento; Trello: em etapa de execução da utilização 
da ferramenta eletrônica pela equipe da Unidade Técnica. 
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No que concerne ao desenvolvimento das atividades previstas no Plano 
Diretor aprovado para o biênio 2023/2024, a equipe da DAD definiu 
procedimentos para execução do controle concomitante no âmbito da 
DAD, bem como deu continuidade à ação de “Acompanhar os processos 
de auditoria/fiscalização da DAD no âmbito do TCE/RN, incentivando 
a discussão técnica e estimulando a comunicação entre a unidade de 
controle externo e os respectivos órgãos julgadores”, acompanhando 
os processos de auditoria/fiscalização e, ainda, identificando oportuni-
dades de discussão técnica e promovendo apresentações dos trabalhos 
desenvolvidos pela unidade de controle externo.

Ademais, visando aprimorar a atuação da DAD na análise das Contas 
de Governo, a equipe técnica se fortaleceu para elevar a comunicação 
e transparência. Ao implementar tais ações, a DAD percebeu que pode 
elevar ainda mais a excelência de sua atuação, fortalecendo a fiscalização 
e o controle das Contas de Governo. Isso, por sua vez, reflete positiva-
mente na gestão dos recursos públicos e na promoção da accountability 
perante a população brasileira.

Além disso, no âmbito da ação de 'Criar grupos de estudo para promover 
o compartilhamento de conhecimentos e colaborar qualitativamente 
com o desempenho das atividades no âmbito da DAD', foram selecio-
nadas temáticas de maior relevância para a execução dos trabalhos 
na unidade. Foram realizados encontros quinzenais que permitiram o 
andamento de outra ação, que é a de 'Acompanhamento da Gestão Fiscal 
do Poder Executivo Estadual'. Durante esses encontros, foram discu-
tidos a forma e os critérios de atuação da DAD no acompanhamento dos 
limites e vinculações constitucionais/legais, da Gestão Fiscal, da Gestão 
Orçamentária e das alterações orçamentárias, com o intuito de aperfei-
çoar a Matriz de Planejamento e Procedimentos e promover a melhoria 
do RACOM GOV."

Por fim, ainda com relação à tabela, em continuidade à implementação da 
ferramenta eletrônica 'Trello' para gerenciamento de projetos e tarefas 
na DAD, foram avaliadas oportunidades de melhoria. A ferramenta foi 
aprimorada para atender às necessidades do setor.

Em conclusão, esta Diretoria reitera o seu esforço e empenho diário para 
respeitar os princípios da Administração Pública, como por exemplo: a 
legalidade, impessoalidade, moralidade, eficiência e transparência.

Não apenas respeitar, como também colocar em prática, de maneira 
cada vez mais assertiva, com a finalidade de servir à sociedade, proteger 
o interesse público e manter a estabilidade necessária para um funcio-
namento eficaz do nosso Estado.
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A Diretoria de Administração Indireta (DAI) compõe a estrutura orga-
nizacional do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e 
constitui órgão de controle externo, vinculado à Secretaria de Controle 
Externo, dirigida por um(a) Diretor(a) e composta por Auditores do 
Controle Externo, tendo por finalidade a análise dos processos relativos à 
Administração Indireta do Estado e dos Municípios, bem assim referentes 
a outras entidades que se enquadrem nas finalidades pertinentes e que 
recebam recursos oriundos do orçamento público estadual ou municipal, 
além de outras que lhe forem compatíveis, conferidas por regulamento, 
nos moldes do art. 13, da LCE nº 411, de 08 de janeiro de 2010, alterada pelo 
art. 171, da LCE nº 464, de 5 de janeiro de 2012.

Trata-se de Órgão que concretamente realiza a relevante atividade de 
controle externo dos gastos públicos nas entidades que compõem a 
Administração Indireta do Estado e dos Municípios, isto é, suas autar-
quias, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, além de outras entidades que 
se enquadrem nas finalidades pertinentes à Diretoria e que recebam 
recursos oriundos do orçamento público estadual ou municipal.

Assim, a DAI atua realizando fiscalizações especiais, tais como: levanta-
mentos, auditorias, inspeções e monitoramentos nas entidades de sua 
competência, analisa prestação de contas dos seus jurisdicionados, acom-
panha editais de licitação, monitora a execução de contratos e de convênios 
firmados pelas entidades públicas, inclusive sugerindo a correção de irre-
gularidades verificadas nesses instrumentos, além de examinar denún-
cias e representações na tentativa de evitar a ocorrência de prejuízo, ou 
viabilizando, sempre que possível, o ressarcimento de valores aos cofres 
públicos. 

Dentre as diversas atribuições da DAI, destaca-se ainda a importante fisca-
lização do cumprimento das normas da Lei de Responsabilidade Fiscal – 
Lei Complementar n.º 101/2000, de ordem a promover o equilíbrio fiscal 
dos entes por ela fiscalizados, aprimorando-se, desse modo, a responsabi-
lidade na gestão fiscal dos recursos públicos, com o fim de prevenir riscos 
e corrigir desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, em 
benefício da sociedade.

Nesse contexto, são apresentadas neste relatório as atividades desenvol-
vidas por esta unidade no segundo trimestre de 2024.

3.4.3	 Diretoria de Administração Indireta (DAI)
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Tabela 75: Quantidade de Processos Analisados por Tipo no Período

FONTE: Tabela de Produtividade da Diretoria- DAI

Nesse período do 2º trimestre de 2024 foram produzidas 15 informações, 
em observância aos prazos previstos no PFA 2024/2025, contendo um 
estoque atual de 07 (sete) processos

Nesse período deu-se continuidade a fase de planejamento da “Auditoria 
Operacional sobre a execução das medidas socioeducativas de compe-
tência estadual, no âmbito da Fundase, ID 4.02.2023.048.000”.

Tabela 76: Auditorias Realizadas no Período

FONTE: Documentação da Coordenação de Fiscalizações Especiais 
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Após definir o objetivo e o objeto da Auditoria Operacional conforme 
descrito no último relatório trimestral, a equipe continuou os trabalhos 
para coletar mais informações a fim de delimitar o escopo da auditoria. 
Para aprofundar o conhecimento sobre o panorama histórico e os princi-
pais desafios enfrentados pela Fundase na consecução de seus objetivos 
institucionais, a equipe técnica organizou uma reunião com membros 
do Ministério Público Estadual. Elaborou-se a documentação neces-
sária, como o planejamento da pauta e o ofício de solicitação da reunião. 
A equipe também procedeu à seleção dos participantes, comunicação 
com os interessados e outras providências indispensáveis à realização 
o encontro.

A reunião ocorreu em 09/04/2024 na sede da Procuradoria Geral de 
Justiça e foi fundamental para aprofundar o entendimento sobre a 
Fundase/RN. Os membros do Ministério Público participantes foram 
selecionados por sua experiência e conhecimento acerca da Fundase 
e da política socioeducativa no Estado. Durante o encontro, apresen-
tou-se um panorama do processo de intervenção judicial enfrentado 
pela Fundação, incluindo a situação inicial, os avanços alcançados e os 
desafios restantes, além das percepções dos promotores de justiça sobre 
os principais obstáculos para a efetiva ressocialização dos adolescentes 
atendidos pelo sistema socioeducativo.

Com base nos estudos realizados e experiências compartilhadas, a 
equipe promoveu algumas reuniões internas nas quais definiu: as maté-
rias que comporiam o universo fiscalizado, a abordagem de auditoria 
mais adequada a cada aspecto selecionado e, por fim, as questões de 
auditoria. A etapa seguinte consistiu no desenvolvimento da Matriz de 
Planejamento e Procedimentos, a qual explicita a estrutura metodoló-
gica, diretrizes para a condução da auditoria e métodos a serem apli-
cados para a consecução do objetivo definido. Este documento foi subme-
tido ao controle de qualidade pelo supervisor e posteriormente validado 
pela Diretoria em atenção às disposições da NBASP.

Concluída a Matriz de Planejamento e Procedimentos, o próximo passo 
foi selecionar a melhor técnica para a apresentação desta à entidade 
fiscalizada, em consonância com as diretrizes de comunicação eficaz 
estabelecidas pelas NBASPs. Após amplo debate, a equipe optou pelo 
Painel de Referência, método que envolve, além da unidade fiscalizada, 
outras partes interessadas no objeto fiscalizado, de modo a ampliar a 
estratégia de comunicação e promover a escuta de opiniões de especia-
listas acerca do trabalho proposto.

Para operacionalizar o painel, a equipe executou uma série de tarefas 
preparatórias, incluindo o desenvolvimento de uma versão simplifi-
cada da matriz de planejamento (encaminhada previamente aos parti-
cipantes); seleção dos participantes; busca de informações de contato; 
elaboração de convites e ofícios; desenvolvimento da pauta e roteiro; 
preparação dos slides; reserva do local, contato com a Assessoria de 
Comunicação Social, dentre outras atividades essenciais à concretização 
do evento.
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Assim, no dia 18/06/2024, ocorreu o Painel de Referência na sala de 
reuniões da presidência desse Tribunal de Contas. O evento contou com 
a participação do Presidente da Fundase; representantes do Ministério 
Público Estadual, Secretaria de Estado de Educação, Secretaria de Estado 
do Trabalho, Habitação e Assistência Social; e do Observatório da popu-
lação infanto-juvenil em contextos de violência. Também estiveram 
presentes os integrantes da Comissão de Auditoria, Diretora de Controle 
Externo da Administração Indireta, representante da Secretaria de 
Controle Externo, entre outros.

Na ocasião, procedeu-se à contextualização da auditoria, apresentação 
da Matriz de Planejamento e Procedimentos, além da escuta ativa das 
contribuições individuais de cada convidado. A iniciativa foi bem-suce-
dida, pois o trabalho desenvolvido teve uma ótima acolhida e foi ampla-
mente elogiado pelos presentes. Posteriormente, a equipe de auditoria 
se reuniu internamente para apreciar as contribuições colhidas no 
painel de referência e consignou suas conclusões em papel de trabalho 
específico.

Nessa seara, cumpre ainda relatar a participação dos membros da 
Comissão de Auditoria no Seminário Estadual para Avaliação e Revisão 
do Plano de Atendimento Socioeducativo realizado no dia 06/06/2024 na 
Escola de Governo Cardeal Dom Eugênio de Araújo Sales. O evento propi-
ciou maior integração da equipe de auditoria com a comunidade socioe-
ducativa e ampliou o horizonte de conhecimentos acerca do assunto no 
cenário atual.

Apesar dos progressos alcançados, a equipe de auditoria enfrentou 
alguns obstáculos que dificultaram o cumprimento do cronograma 
inicialmente estabelecido. A organização da reunião e do painel de refe-
rência demandou mais tempo do que o esperado. Os principais entraves 
incluíram a dificuldade em obter informações de contato válidas de 
todos os participantes, uma vez que, frequentemente, os telefones e 
e-mails informados nas páginas eletrônicas dos órgãos não estavam 
funcionando. Foi necessário recorrer a outros meios, como o Instagram, 
por exemplo, para contatar as partes interessadas. Além disso, encon-
trar uma data que fosse conveniente para todos os convidados também 
representou um desafio, devido aos frequentes conflitos de agenda. Por 
fim, a equipe de auditoria, já inicialmente reduzida para uma auditoria 
dessa magnitude, sofreu a perda de um membro que passou a atuar em 
outro setor.

Dentro das fiscalizações especiais/temáticas destaca-se o prossegui-
mento do “Monitoramento sobre o cumprimento das normas de gover-
nança corporativa pelas Empresas Estatais do RN (Lei nº 13.303/2016)” 
(ID 4.02.2022.059.000).
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Tabela 77: Fiscalizações Temáticas Realizadas no Período

FONTE: Coordenação de Fiscalizações Especiais e SISGDF

O objetivo dessa ação é avaliar o cumprimento do Acórdão 413/2021, 
o qual impõe a adoção de medidas voltadas ao fortalecimento da 
Governança Coorporativa das Estatais. Nesse trimestre, a atuação dessa 
Unidade Técnica se deu no âmbito da Emparn, mediante a solicitação 
de documentos essenciais ao prosseguimento da análise técnica. Desse 
modo, o grau de atendimento das deliberações permanece o mesmo 
– 51%.

Esta Diretoria de Administração Indireta (DAI) por intermédio da 
Coordenadoria de Fiscalização Concomitante, com atuação Célere e 
tempestiva, no período em questão, operou nas seguintes as ações, além 
das outras ações de acompanhamentos:
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Tabela 78: Atuação Concomitante no Período 

FONTE: SIAI, Painel de BI, planilha de produtividade da DAI e planilhas de produtividade 
de teletrabalho dos servidores.

No desenvolvimento dos trabalhos da Coordenação de Atuação 
Concomitante, é importante ressaltar o trabalho pioneiro e inovador com 
utilização de ferramenta de BI na análise da quebra da Ordem Cronológica 
de Pagamentos (OCP) por parte dos órgãos jurisdicionados desta Diretoria 
(ID. 3.02.2023.018.000) (Acompanhamento do cumprimento da Ordem 
Cronológica de pagamentos das Unidades da Administração Indireta do 
Estado do RN por meio da Ferramenta de Business Intelligence).

Quanto ao acompanhamento, de forma contínua, da utilização de 
recursos públicos, com vistas a detectar e corrigir tempestivamente 
possíveis desvios nos processos de aquisição de produtos, contratação 
de serviços, execução de contratos administrativos, o ALICE emitiu 19 
(dezenove) alertas de inconformidades de licitações e contratos, cujo total 
de recursos alcançou R$ 15.442.452,54 (quinze milhões, quatrocentos e 
quarenta e dois mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e 
quatro centavos). Contudo, nenhum alerta de possível irregularidade se 
confi rmou após análise da equipe técnica.
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Tabela 79: Procedimentos de Acompanhamento Instaurados pela Unidade no Período

FONTE: planilha de produtividade da DAÍ, planilha de controle das informações 
do ALICE e planilhas de produtividade de teletrabalho dos servidores.

Ao longo do trimestre foram enfrentados problemas técnicos nas ferra-
mentas eletrônicas de acompanhamento do ALICE e do Painel de BI 
da Ordem Cronológica de Pagamentos que limitaram a atuação da 
Coordenação de forma célere. 

Quanto à atuação da Coordenação de Contas de Gestão e Estoque 
Processual, destaca-se o trabalho desenvolvido de forma pioneira e inova-
dora de Auditorias de Análise de Contas de Gestão, utilizando-se de meto-
dologia/sistemática desenvolvida no âmbito da DAÍ durante o Plano de 
Diretrizes 2023/2024, iniciando a fase de planejamento.



2º Relatório Trimestral 2024

Capítulo 3 - Resultados do Período

102

Tabela 80: Fiscalizações Temáticas Realizadas no Período no âmbito das Contas de Gestão

FONTE: Dados da Diretoria

Durante o 2 º trimestre de 2024 a atuação da Diretoria relacionadas a 
outras Unidades técnicas do Tribunal de Contas estão relacionadas na 
tabela a seguir:

Tabela 81: Relacionamento com Outras Unidades do Tribunal e Órgãos Externos no Período
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No trimestre em evidência, foram produzidas 15 informações técnicas e 
02 despachos de mérito produzidos pela Gestão como apresentado abaixo:

Tabela 82: Quantidade de Informações Técnicas Produzidas no Trimestre

FONTE: Planilha de produtividade da DAÍ e pasta de Despacho da Diretoria 
–  DAI Gestão- Despachos 2024

FONTE: Dados da Diretoria

Durante o 2 º trimestre de 2024 a atuação da Diretoria nas ações do PD 
2023/2024 podem ser visualizadas na tabela a seguir:
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Tabela 83: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

FONTE: Channel

    7 Em dia / atrasado / em planejamento / cancelado.....
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Registre-se que durante o 2º trimestre de 2024, toda a equipe técnica da 
Diretoria, composta por Auditores de Controle Externo estiveram efetiva-
mente trabalhando na elaboração do PFA 2024/2025 em ação conjunta com 
a SECEX e demais Diretorias, com participação em reuniões intersetoriais, 
reuniões setoriais, elaboração de demandas fiscalizatórias, de propostas de 
ações, revisão das ações, de forma que demandou muitas horas da capaci-
dade operacional da unidade técnica, implicando na necessidade de alguns 
ajustes nas atividades da Diretoria para o atendimento da demanda e para 
dar cumprimento às ações do PFA 2023/2024 e PD 2023/2024.

Em razão disso, dessa adaptação de capacidade operacional, a ação de 
Criação de Metodologia de Verificação do Cumprimento dos Requisitos de 
Governança das Estatais (Seção I Da Lei Das Estatais) do PD 2023/2024, 
especificamente, na fase de realização de teste piloto do modelo apresen-
tado sofreu um pequeno atraso, considerando, que o teste piloto está sendo 
aplicado no segundo trimestre, entrando para o terceiro trimestre. 

Nesse mesmo sentido, foi necessário fazer um ajuste de prazo na fase de 
planejamento da Ação de Auditoria Operacional sobre Auditoria operacional 
sobre a execução das medidas socioeducativas de competência estadual, no 
âmbito da Fundase ID 4.02.2023.048.000- PORTARIA Nº 21/2024-SECEX/
TCE/RN.

Por fim, durante esse trimestre os servidores da DAÍ participaram de 
cursos, tais como: Seminário Estadual para Avaliação e Revisão do Plano 
de Atendimento Socioeducativo, Inovação no Setor Público; Inteligência 
Artificial e Jornada para o Futuro: oportunidades e Riscos; Gestão Dos 
Resíduos Sólidos: Orientações, Boas Práticas E Obrigações Da Administração 
Municipal Para O Encerramento Dos “Lixões” E Atendimento À Pnrs E Pers; 
Controle Externo Em Transporte Coletivo: Licitação, Execução Contratual 
E Tarifa; Elaboração de Relatórios de Auditoria; Políticas Públicas para 
garantia da efetivação dos direitos de crianças e adolescentes"; Ouvidoria 
Day; 2º Encontro de Integração Sistema de Justiça e política Socioeducativa; 
Inovação no Setor Público; Programa Nacional da Transparência Pública 
- ciclo 2024; III Seminário de Auditoria de Controle Externo do TCE/
RN; Auditoria Em Foco: Fixação Remuneratória dos Agentes Políticos 
Municipais, assim como participou de audiências públicas no âmbito da 
Justiça Federal em sede de Acompanhamento da Governança judicial da 
URBANA e representação de técnica em ato de assinatura do Termo de 
Regularização dos Débitos Fiscais da Companhia de Limpeza de Natal 
(Urbana), trabalho que envolve órgãos autônomos e do Poder Judiciário.
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3.4.4	 Diretoria de Administração Municipal (DAM)

A Diretoria de Administração Municipal – DAM, integrante da estrutura 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, tem 
como missão basilar o exercício da fiscalização de natureza orçamen-
tária, contábil, financeira, patrimonial e operacional da Administração 
Pública dos municípios do Estado do Rio Grande do Norte, além de 
outras que lhe forem compatíveis, conferidas por regulamento. 

Para o desempenho de suas funções, a DAM conta com duas Coordenações 
como subdivisões internas, de acordo com a natureza da demanda. 

A Coordenação de Fiscalização de Contas de Governo, cuja notação para 
a área restrita é DAM_FGO é responsável por fiscalizar as contas de 
governo dos municípios, abrangendo as atividades de fiscalização dos 
relatórios anuais das contas do chefe do executivo municipal para efeitos 
de emissão de parecer prévio, bem como de fiscalização da gestão fiscal 
dos Poderes municipais. 

A Coordenação de Fiscalização de Contas de Gestão, cuja notação para a 
área restrita é DAM_FGE, por sua vez, tem por atribuição a fiscalização 
dos atos de gestão, seja por meio do controle concomitante, com a ativi-
dade do observatório da despesa pública, seja por meio de auditorias 
programadas realizadas sobre os referidos atos de gestão.

É importante destacar ainda que a Diretoria, com a notação para a área 
restrita representada por  DAM_Diretoria, conta com duas estruturas 
para execução dos seus trabalhos, a Secretaria e a Assessoria, ambas 
sem setores autônomos correspondentes na área restrita, tendo em 
vista não realizarem atividades fiscalizatórias, mas sim atividades de 
movimentação processual, atendimento aos jurisdicionados, a produção 
de Despachos, Certidões, Ofícios, Memorandos, Relatórios e gestão dos 
materiais e patrimônio da Diretoria.

Nesse contexto, serão apresentadas neste Relatório as atividades desen-
volvidas por cada uma das Coordenações de Fiscalização no segundo 
trimestre de 2024.
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Tabela 84: Quantidade de Processos Analisados por Tipo no Período

FONTE: Ferramenta “Movimentação de processos no setor” da Área Restrita.

Observa-se no segundo trimestre de 2024 a análise processual e saída de 
125 processos das Coordenações desta Diretoria. 

Cumpre esclarecer em relação aos processos analisados de “Contas de 
Governo” que dos 57 processos que saíram da DAM, 26 referem-se ao 
Relatório de Auditoria Inicial das Contas do Chefe do Poder Executivo 
referentes à análise em conjunto dos exercícios de 2018, 2019 e 2020.

Além das análises processuais, foi possível identifi car a realização de 
auditorias e fi scalizações temáticas realizadas pela DAM no primeiro 
trimestre de 2024, conforme demonstrado nas tabelas 2 e 3:

Tabela 85: Auditorias Realizadas no Período

FONTE: Arquivos da DAM
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Tabela 86: Fiscalizações Temáticas Realizadas no Período

FONTE: Arquivos da DAM

Foi concluída pela Coordenação de Contas de Governo - FGO, no segundo 
trimestre de 2024, a auditoria do Programa de Ações Estruturantes de 
São Gonçalo do Amarante - PAES, fi nanciada com recursos do FONPLATA.

Já a coordenação de Contas de Gestão concluiu 02 Fiscalizações Temáticas 
no período sob análise.

Outra atuação da DAM no primeiro trimestre de 2024 que merece 
destaque são as atuações concomitantes.

Tabela 87: Atuação Concomitante no Período

FONTE: Arquivos da DAM

A partir das informações apresentadas na Tabela, cumpre esclarecer 
que as ações descritas dizem respeito a atuações concomitantes e contí-
nuas desenvolvidas pela Coordenação de Contas de Gestão e de Governo, 
por essa razão podem ser consideradas concluídas já que não existem 
pendências dessas atuações comparando com a atuação planejada.

Em relação aos processos de Caráter Seletivo instaurados nesta Unidade 
do Tribunal de Contas, verifi cou-se que não houveram processos seletivos 
instaurados na DAM no período analisado neste Relatório Trimestral.
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Tabela 88: Processos de Caráter Seletivo na Unidade

FONTE: Arquivos da DAM

Cumpre ainda demonstrar as demais atividades realizadas pela DAM, 
por meio das suas coordenações, conforme demonstrado nas tabelas a 
seguir: 

Tabela 89: Atividades Relacionadas às Contas de Governo no Período

FONTE: Arquivos da DAM

Tabela 90: Atividades Relacionadas às Contas de Gestão no Período

FONTE: Arquivos da DAM

Decorrente da atividade de acompanhamento das notícias na mídia, 
foram instaurados pela Coordenação de Contas de Gestão os seguintes 
procedimentos:
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FONTE: Arquivos da DAM

Tabela 91: Procedimentos de Acompanhamento Instaurados pela Unidade no Período

Os dois objetos deram origem a processos eletrônico neste Tribunal de 
Contas, os quais encontram-se em fase de análise técnica na Coordenação 
de Contas de Gestão.

Partindo para a verifi cação das demandas originárias do relacionamento 
com outras Unidades do Tribunal e Órgãos Externos no período, temos:

FONTE: Arquivos da DAM

Tabela 92: Relacionamento com Outras Unidades do Tribunal e Órgãos Externos no Período
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Não foram identifi cadas demandas e requisições de outras unidades nem 
de Gabinetes ou Ministério Público de Contas, no entanto, podem ter ocor-
rido solicitações de diligências nos autos de processos que tramitaram 
nesta Diretoria.

O atendimento direto ao jurisdicionado foi mensurada pelas solicitações 
via processo eletrônico de cada jurisdicionado, que, em sua maioria, diz 
respeito à solicitação de emissão de certidões.

Frente a todo trabalho realizado na DAM no segundo trimestre de 2024 
alcançou-se a quantidade de Informações Técnica produzidas no total 
de 336.

Tabela 93: Quantidade de Informações Técnicas Produzidas no Trimestre

FONTE: Ferramenta “Gráfi cos de análise de Produtividade” da Área Restrita.

Por fi m, analisando as ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024 foi 
possível concluir pela realização das ações planejadas pela Diretoria de 
Administração Municipal da seguinte forma:

Tabela 94: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

FONTE: Channel

    8Em dia / atrasado / em planejamento / cancelado...
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3.4.5 Diretoria de Atos de Pessoal (DAP)

A Diretoria de Atos de Pessoal, nos termos do 
artigo 8º, da Lei Complementar Estadual nº 
411/2010, tem por fi nalidade a análise técnica 
sobre a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal, a qualquer título, na Administração 
Direta e Indireta, incluídas as fundações insti-
tuídas e mantidas pelo Poder Público, excetu-
adas as nomeações para cargos de provimento 
em comissão, bem como das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões, ressal-
vadas as melhorias posteriores que não alterem 
o fundamento legal do ato concessório, além de 
outras que lhe forem compatíveis.

Essa competência garante o exercício das atri-
buições conferidas ao Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte pelo artigo 71, 
inciso III, da Constituição Federal e pelo artigo 
53, inciso III, da Constituição Estadual.

Tabela 95: Quantidade de Processos Analisados por Tipo no Período

FONTE: DAP – Relatórios / Resumos Gerenciais / Movimentação de processos no setor
* Esse item abrange os tipos de processos: ASS e NCE.

Além das atividades acima relacionadas, esta 
Unidade Técnica realiza a fi scalização da regu-
laridade de Concursos Públicos e Seleções 
simplifi cadas para contratação temporária de 
pessoal, conforme prevê o artigo 1º, inciso XXII, 
da Lei Orgânica do TCE-RN, além de atividades 
de auditoria em matérias que possuam relação 
com as competências acima mencionadas.

A unidade de Controle Externo se estrutura 
com uma diretoria, sua assessoria e mais duas 
Coordenações de Atos de Pessol, uma relativa as 
fi scalizações das admissões e a outra com atri-
buição na fi scalização de benefícios. 

Nesse contexto, são apresentadas neste rela-
tório as atividades desenvolvidas por esta UCE 
no segundo trismestre de 2024. 
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Considerando as atribuições da Diretoria de Atos de Pessoal e diante da 
análise dos dados acima expostos que foram extraídos da própria Área 
Restrita deste Tribunal de Contas, é possível aferir que o grande número 
de processos analisados são os atos de pessoal sujeitos a registro, que 
incluem as aposentadorias, as pensões, as nomeações da cargos efetivos 
e as contratações temporárias, somando um total de 1.300 processos 
analisados no período. 

No que tange a esses processos, a DAP ainda conta com um grande 
estoque, diante da redução do número de servidores da unidade técnica, 
por razões diversas, bem como com o retorno dos processos para mani-
festação complementar, o que difi culta a fi nalização do feito de uma 
forma mais célere. 

Acerca dos outros processos, a Diretoria atua de forma tempestiva e 
conforme a demanda, não havendo nenhuma atividade extraordinária 
no cumprimento de suas atribuições. 

Além desses processos, a Diretoria de Atos de Pessoal atua realizando 
auditorias de conformidade propostas para o Plano de Fiscalização 
Anual 2024/2025, que serão descritas na tabela a seguir. 

Tabela 96: Auditorias Iniciadas no Período
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A auditoria de conformidade para avaliar a gestão da concessão e 
manutenção de benefícios previdenciários concedidos pelo Instituto 
de Previdência Social de São Gonçalo do Amarante/RN foi determinada 
na oportunidade da publicação do Plano de Fiscalização Anual – PFA 
2024/2025 e se originou de um levantamento elaborado pelos técnicos 
desta Unidade Técnica, o qual verifi caram que o controle interno deste 
município foi avaliado com uma efetividade que pontencializa a concre-
tização dos riscos inerentes e prováveis, como riscos na implantação 
indevida de benefícios na folha de pagamento, entre outros. Ao fi nal da 
execução, será possível vislumbrar os benefícios efetivos.  

A auditoria se encontra em fase de comentários do gestor, oportunidade 
que os gestores poderão se manifestar acerca do teor dos documentos antes 
que o processo seja cadastrado e inicie o seu regular trâmite do TCE/RN.

Relativamente a auditoria de conformidade que avaliou a forma de 
ingresso dos agentes públicos no quadro de servidores da Prefeitura 
Municipal de Caraúbas/RN esta foi determinada também pelo Plano 
de Fiscalização Anual – PFA 2024/2025. Considerando que houve um 
planejamento, a Unidade Técnica se estruturou para inicar sua execução 
apenas no segundo semestre de 2024. 

Além dessas duas auditorias, cosiderando que a Unidade Técnica tem 
atribuições constitucionais delimitadas, a atividade base da Diretoria 
se dá na realização das auditorias de coformidade nos atos de pessoal 
sujeitos a registro, sendo eles, a análise dos atos de admissão, aposenta-
doria, reforma e pensão. 

Nesse sentido, acerca da auditoria de conformidade nos atos de admissão 
de pessoal sujeitos a registro, a UCE observa os pressuspostos legais 
de cada processo de admissão e contrato temporário que chega a este 
Tribunal de Contas, de maneira individual, tendo suas metas estabele-
cidas pelo Plano de Fiscalização Anual. 

Esse relatório coincidiu com o primeiro período de execução do PFA 
24/25 e por isso, as ações acabaram de iniciar seu cumprimento, sendo 
ainda impossível medir os benefícios da auditoria, mas desde já traba-
lhamos com a meta defi nida para o ano. 

Essa questão descrita acima também se referem as auditorias de confor-
midade nos atos de concessão de benefícios previdenciários sujeitos a 
registro que envolverem ou não compensação previdenciária. 

FONTE: DAP/PFA 24_25



2º Relatório Trimestral 2024

Capítulo 3 - Resultados do Período

115

Acerca dessas duas atuações em atos de pessoal, a Unidade Técnica 
avalia a concessão dos benefícios tendo alguns parâmetros, como: a) se 
a parte interessada reúne a qualidade de segurada do RPPS no qual se 
pleiteou o benefício; b) se foram atendidos os requisitos legais para a 
obtenção do benefício previdenciário; c) o enquadramento correto na 
regra de aposentação ou de pensão cabível; d) a regularidade dos cálculos 
dos proventos; e) a defi nição adequada da regra de reajustamento futuro 
do benefício previdenciário; e f) se houve a devida implantação do bene-
fício em folha de pagamento, em estrito cumprimento ao que foi defi nido 
no ato concessivo.

A diferença primordial entre as duas auditorias se refere a questão da 
Compensação previdenciária que aquele processo, após o seu registro, 
pode gerar ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS específi co. 

Para identifi car esses processos, cada RPPS deve encaminhar a DAP uma 
lista com de prioridades com os valores aproximados de compensação, 
para que se realizar a gestão do estoque processual no setor.   

Ultrapassadas essas explicações sobre as auditorias realizadas pela Unidade 
Técnica, faz-se necessário apontar a atuação nas fi scalizações temáticas.

Tabela 97: Fiscalizações Temáticas Realizadas no Período

FONTE: DAP
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A Diretoria de Atos de Pessoal realizou no período do relatório as audito-
rias como fi scalizações temáticas, sendo assim, não se mostra razoável 
repetir sua descrição ou outras informações pertinentes, uma vez que já 
se encontram no tópico acima. 

Além do que já foi evidenciado, a Unidade de Controle Externo também 
atua de forma concomitante em muitas demandas, sendo importante 
exibi-las na tabela abaixo.

Tabela 98: Atuação Concomitante no Período

FONTE: DAP

Os dados acima mostram que a Unidade Técnica atua de forma conco-
mitante em três vias, cada uma determinada pelo Plano de Fiscalização 
Anual – PFA 2024/2025. 

Considerando que o início do ciclo do PFA concidiu com o período 
analisado para construção deste relatório, verifi camos que as ações 
se iniciaram no segundo trimestre e fi nalizam apenas no primeiro 
trimestre de 2025. 

No período analisado, a DAP atuou em 09 processos específi cos que 
tinham a natureza de ação concomitante: 05 (cinco) deles se referiam a 
apuração de denúncias e representações relacionadas a atos de pessoal 
sujeitos a registro e a concurso público (Processo nº 003624/2022, 
Processo nº 007395/2025, Processo nº 003381/2021, Processo nº 
600235/2020 e Processo nº 004011/2023); e 04 (quatro) deles apurações 
de responsabilidade de gestores por atos relacionados à matéria de atos 
de pessoal sujeitos a registro (Processo nº 001238/2022, Processo nº 
003994/2022, Processo 008060/2018 e Processo nº 000892/2024).
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Como se tratam de demandas concomitantes, a Unidade Técnica admi-
nistra o planejamento para que tenham a prioridade necessária aos seus 
objetos, uma vez que cada processo tem sua característica específi ca. 
Diante disso, se mostra difícil a identifi cação dos benefícios de cada uma 
dessas demandas. 

Após todas essas especifi cações das atividades da DAP, passemos a 
observar pontos administrativos importantes. 

FONTE: Área Restrita 

Tabela 99: Processos de Caráter Seletivo na Unidade

O Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, ao verifi car a 
necessidade de dar celeridade a processos específi cos regulamentou que os 
autos fossem cadastrados como seletivos e prioritários, assim, analisando o 
estoque de processos da Diretoria de Atos de Pessoal, constatou-se que no 
período de análise deste relatório, há no setor dois processos dessa natureza. 

O primeiro deles, se trata de uma aposentadoria de um servidor público do 
Estado do Rio Grande do Norte. A Unidade Técnica recebeu notícia de fato de 
irregularidades e solicitou junto ao Instituto de Previdência dos Servidores 
do Estado do RN – IPERN que enviasse o processo que concedeu aposen-
tadoria ao servidor. De acordo com o andamento do feito, a Conselheira 
Relatora determinou que o processo passasse a ser caracterizado como 
seletivo e prioritário. 

No que se refere ao valor auditado, tem-se apenas como base o valor do 
benefício previdenciário que está sendo pago ao servidor, no valor de R$ 
1.212,00 (mil duzentos e doze reais). 

Além deste processo, tem-se o 001671/2019 e o 003086/2021 que recebeu a 
seletividade em razão de sua importância e diante da gravidade da situação 
em relação a contratação de pessoal. 

Compreendido que os processo seletivos têm um destaque especial, passa-se 
agora exibir os procedimentos de acompanhamento realizados pela DAP. 
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FONTE: DAP

Tabela 100: Procedimentos de Acompanhamento Instaurados pela Unidade no Período

No Plano de Fiscalização Anual da DAP, a unidade observou a necessia-
dade de atuar na forma de acompanhamento em apenas uma ação, tendo 
como objetivo acompanhar demandas que já objeto de denúncia e repre-
sentação e cuja instrução preliminar sumária foi no sentido da realização 
de fi scalização. 

Para fi ns deste relatório, a diretoria de contraole externo não instaurou 
nenhum procedimento no período. Acera dessas demandas, a menção de 
processos que iniciaram em outros períodos e podem ser acompanhados 
por esta Unidade Técnica estão apontados na tabela, quando houve a 
descrição das ações concomitantes. 

Depois desses dados, mostra-se pertinente a exibição das demandas 
externas a esta Diretoria, conforme consta na tabela abaixo. 

FONTE: DAP

Tabela 101: Relacionamento com Outras Unidades do Tribunal e Órgãos Externos no Período
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Como é possível observar, a DAP recebe uma quantidade considerável 
de demandas, sendo a Ouvidoria o órgão com maior comunicação com 
a Unidade. Os questionamentos vindos são, em sua maioria, notícias de 
fato que merecem análise técnica. 

Depois dessa breve informação, levando em conta que a DAP tem um 
alto número de processos, é válido especifi car qual o tipo das informa-
ções técnicas produzidas no setor.

FONTE: DAP

Tabela 102: Quantidade de Informações Técnicas Produzidas no Trimestre

Ponderando as informações acima e a funcionalidade do setor, apura-se 
que em regra, as informações técnicas produzidas pela DAP nos processos 
de análise ordinária (fi scalização de admissões e concessões de benefícios 
individuais), mesmo que em primeira apreciação, contêm teor conclusivo, 
tendo em vista a forma de instrução nessas modalidades de processos. 

 Nas demais matérias, o tipo de análise será de acordo com o momento da 
fi scalização. 

Oportuno esclarecer que nas tabelas acima não foram mencionadas duas 
ações da Unidade Técnica, que podem ser observadas aqui, se trata das 
análises de recurso e os monitoramentos. 

A primeira delas tem como objetivo eliminar o passivo processual que já 
possua manifestação conclusiva da Unidade Técnica, relativamente aos 
processos que retornam ao setor em razão de decisão do Tribunal Pleno, 
notadamente para análise de recursos ou instrução complementar pós 
decisão não transitada em julgado.

E a de monitoramento, ação específi ca que avalia o cumprimento das deci-
sões do Pleno do TCE/RN que gerem obrigação de fazer ao órgão respon-
sável pelo ato de pessoal submetido a registro e analisar a regularidade 
do novo ato.

Assim, identifi ca-se a diversidade de informações produzidas e a sua quan-
tidade, itens que merecem atenção pela gestão da Unidade de Controle 
Externo no que pertine as suas atribuições. 

Além desses itens, que se relacionam com a estrutura processual da DAP, 
é possível identifi car que o órgão de controle externo tem também respon-
sabilidades organizacionais, que serão expostas a seguir.



2º Relatório Trimestral 2024

Capítulo 3 - Resultados do Período

120

FONTE: channel

 Tabela 103: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

    7 Em dia / atrasado / em planejamento / cancelado.....

Por fi m, mostra-se pertinente alguns comentários acerca da Diretoria 
de Atos de Pessoal – DAP. A Unidade Técnica constitui órgão técnico 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, vinculado à 
Secretaria de Controle Externo, que tem por fi nalidade a análise da legali-
dade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na administração 
direta e indireta,incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, bem como das concessões de aposentadorias, reformas e pensões, 
além de outras que lhe forem compatíveis, conferidas por regulamento. 

No início do trimestre o setor contava com 13.051 processos em seu 
estoque, tendo terminado o trimestre com 14.017 itens. A pequena dife-
rença entre a quantidade de processos que foi analisado e a quantidade 
que entrou na UCE se justifi ca pela chegada de 1.769 processos no período, 
bem como mudanças no número de servidores do setor.  A Diretoria teve 
alteração na quantidade de servidores e estagiários, uma vez que houve 
a concessão de 08 (oito) aposentadorias e o deslocamento de 04 (quatro) 
estagiários para outros setores do Tribunal de Contas desde o mês de 
abril, o que contribuiu para pequena alteração do estoque no período. 

Ainda neste trimestre mais quatro servidores foram realocados para 
outro setor, estando a Unidade Técnica com apenas 07 (sete) servidores, 
incluindo a gestão. 

Neste trimestre, a Diretoria de Atos de Pessoal também iniciou a execução 
do Plano de Fiscalização Anual de 2024/2025, que demanda cuidado por 
parte da gestão na adminitração do seu tempo de trabalho. Nesse período 
foram estudadas as demandas a serem priorizadas pela equipe. 

Após todo o exposto, espera-se que o relatório mostre um panorama claro 
das atividades realizadas pela Diretoria de Atos de Pessoal, a fi m de que 
qualquer cidadão possa compreender as atividades aqui realizadas.
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3.4.6 Diretoria de Despesa com Pessoal (DDP)

A Diretoria de Despesa com Pessoal (DDP) é órgão de Controle Externo 
deste Tribunal de Contas do Estado, conforme estabelece o art. 16, da Lei 
Complementar Estadual nº 411/2010, tendo por fi nalidade a fi scalização 
dos recursos públicos com despesa de pessoal do quadro funcional da 
Administração Pública Estadual e Municipal, incluídas as Fundações 
instituídas pelo Poder Público, além de outras que lhe forem compatí-
veis, conferidas em regulamento. A partir de 2017, a DDP passou a fi sca-
lizar também os Regimes Próprios de Previdência Social instituídos no 
Estado do Rio Grande do Norte.

Dando prosseguimento, apresentam-se a seguir as atividades execu-
tadas pela DDP no 2º trimestre/2024.

FONTE: RESUMO DA MOVIMENTAÇÃO DE PROCESSOS DO SETOR DDP NO PERÍODO 
DE 01/04/2024 A 30/06/2024.

Tabela 104: Quantidade de Processos Analisados por Tipo no Período

A DDP analisou 78 processos no período, majoritariamente do tipo repre-
sentação, as quais foram iniciadas pela própria unidade técnica e versam 
sobre irregularidades referentes à folha de pagamento, quadro funcional 
ou regime próprio de previdência. 

Referente às Auditorias realizadas no período, a DDP executou os 
seguintes trabalhos:
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Tabela 105: Auditorias Realizadas no Período

FONTE: Plano de Fiscalização Anual (Sispfa)

No respectivo período a DDP executou uma auditoria, sendo uma de 
conformidade, já fi nalizada.

Além dessas suscitadas auditorias, dentro do plano de fi scalização anual 
2024-25 a DDP executou, no segundo trimestre de 2024, três ações de 
fi scalização do tipo acompanhamento, relacionadas na tabela abaixo. 

FONTE: Plano de Fiscalização Anual (Sispfa)

Tabela 106: Atuação Concomitante no Período
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Sucintamente, as três ações de fi scalização concomitantes são do tipo 
acompanhamento, as quais possuem a capacidade de identifi car e avaliar 
pontos de controle vulneráveis, permitindo uma atuação de controle 
externo mais cirúrgico e consequentemente mais efi ciente. Duas das 
respectivas ações se encontram já fi nalizadas e a terceira em fase de 
planejamento. 

Concernente aos processos de caráter seletivo que se encontram no setor 
em 30/06/2024, temos o seguinte cenário. 

FONTE: Área restrita

Os processos seletivos que se encontram no estoque do setor versam, em 
sua maioria, sobre a temática de quadro funcional, os quais as irregula-
ridades envolvidas são de caráter formal e/ou funcional que não necessa-
riamente importam em fi scalização de valores ou benefícios de caráter 
objetivo que poderiam ser resumidos quantitativamente.

No que tange às demandas de órgãos externos e/ou sociedade em geral, a 
DDP apresentou os seguintes resultados no trimestre:

Tabela 107: Processos de Caráter Seletivo na Unidade

FONTE: Processos cadastrados e Memorandos enviados pela Ouvidoria

Tabela 108: Relacionamento com Outras Unidades do Tribunal e Órgãos Externos no Período
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As demandas externas a DDP se originaram da Ouvidoria, sendo 6 (seis) 
delas pedidos de informações dos cidadãos e 3 (onze) comunicações de irre-
gularidades.  Já a demanda do Ministério público se refere a necessidade de 
manifestação técnica em processo de ação de não persecução cível. 

Referente às informações técnicas, foram produzidas os seguintes 
quantitativos 

FONTE: RELATÓRIO DAS INFORMAÇÕES REGISTRADAS PARA O SETOR DDP NO PERÍODO 
DE 01/04/2024 A 30/06/2024 (*) Não há cisalhamento quanto à natureza de preliminar ou 
conclusiva da informação.

Tabela 109: Quantidade de Informações Técnicas Produzidas no Trimestre

Concernente às ações e projetos do plano diretor vigente, temos o 
seguinte cenário.

Tabela 110: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

   10 Em dia / atrasado / em planejamento / cancelado.....

FONTE: Channel
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Das seis ações previstas no PDA 2023/2024 desta Diretoria de Despesa 
com Pessoal, uma foi iniciada e concluída no 1º trimestre de 2024, três já 
haviam sido concluídas em períodos anteriores e duas que se encontram 
em andamento

Por fi m, além das ações já detalhadas, registre-se que no segundo 
trimestre de 2024 a equipe da Diretoria de Despesa com Pessoal envidou 
esforços para fi naliza as ações pendentes do ciclo fi scalizatório anterior.

3.4.7 Inspetoria de Controle Externo (ICE)

A Inspetoria de Controle Externo constitui órgão técnico de controle 
externo e tem por fi nalidade controlar e acompanhar a execução, em 
nível físico-fi nanceiro, de projetos relativos a obras e serviços de enge-
nharia da administração direta e indireta do Estado e dos Municípios 
consignados em orçamentos e programas de trabalho, além de outras 
que lhe forem compatíveis, conferidas por regulamento.

A unidade técnica tem estrutura organizacional formada pela Direção 
da ICE (CC-2) com apoio de três coordenadorias informais para melhor 
distribuição e organização do trabalho, sendo elas: Coordenadoria 
de Fiscalização Especial, Coordenadoria de Ações Concomitantes e 
Coordenadoria de Meio Ambiente e Concessões, possuindo atualmente 
ao todo 10 (dez) Auditores de Controle Externo compondo suas equipes, 
coordenadorias e direção.

Nesse contexto, são apresentadas neste relatório as atividades desenvol-
vidas por esta unidade no segundo trimestre de 2024, que corresponde 
ao 4º (último) trimestre do PFA 2023/2024.

De início apresenta-se um resumos da atuação da ICE em processos que 
tramitaram pela unidade técnica conforme Tabela abaixo.

Tabela 111: Quantidade de Processos Analisados por Tipo no Período

FONTE: Sistema de processos TCE/RN.
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A Tabela anterior apresenta um resumo da quantidade de processos 
que foram instruídos pela ICE no 2º trimestre de 2024 por tratarem de 
Obras e Serviços de Engenharia e Meio Ambiente. 

Acrescenta-se, no que diz respeito à denúncia e representação, que dos 
14 processos instruídos ao todo no trimestre, 11 deles dizem respeito 
à Instruções Preliminares Sumárias (ISP), totalizando no ciclo do PFA 
2023/2024 20 ISP elaboradas, alcançando e superando a meta que previa 
12 (doze) ISP no PFA 2023/2024. Os outros 3 processos são relativos ao 
acompanhamento da regularidade da despesa pública decorrente de 
denúncia e representação, atingindo ao todo no PFA 2023/2024, 10 das 
5 instruções estabelecida como meta, superando assim, nessa ação a 
meta.

O volume de recursos fiscalizados com Denúncias e Representações atin-
giram no 2º trimestre o montante de R$ 447.219.030,63, com destaque 
para as representações da unidade técnica dirigidas às licitações do 
Governo do Estado relacionadas com obra de recuperação rodoviária 
em vários trechos da malha viária estadual nas quais foram observadas 
falhas que podem macular o certame licitatório e, caso haja a perma-
nência da situação apontada, podem suscitar problemas na execução do 
contrato e obras com problemas de qualidade.

Outra ação diz respeito ao monitoramento do Acórdão nº 88/2021 que 
tratou das medidas a serem adotadas com relação às obras paralisadas 
detectadas em levantamento anterior. No trimestre foram elaborados 17 
relatórios de monitoramento sobre o atendimento da decisão em vários 
entes jurisdicionados fornecendo subsídios aos relatores para o respec-
tivo julgamento da matéria.

Ainda foram instruídos 8 processos com tipologias de licitações e 
outras constante da ação de Instruções Processuais Complementares 
no trimestre, atingindo ao todo 19 instruções ao longo do ciclo do PFA 
2023/2024, sendo considerada satisfatória ante a meta estabelecida.

Na sequência passa-se a apresentar um resumo da atuação da ICE em 
auditorias no trimestre (Tabela), ação esta que representa um impor-
tante instrumento fiscalizatório para o exercício do controle externo.
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Tabela 112: Auditorias Realizadas no Período

FONTE: TCE/ICE, TCE/SISPFA

Conforme a Tabela, a ICE atuou no trimestre em 04 auditorias, sendo duas 
de conformidade, uma operacional e uma fi nanceira, esta sendo interseto-
rial em parceria com a DAM.

As auditorias de conformidade estão relacionadas com obras da Copa 
do Mundo 2014. Uma diz respeito a construção do acesso ao novo aero-
porto de São Gonçalo do Amarante, que ao fi nal atingiu um montante de 
R$ 87.190.016,63, estando a análise em fase de conclusão com a emissão 
do relatório preliminar para ser apresentado ao gestor para os devidos 
comentários.

A outra auditoria de conformidade diz respeito a obras de mobilidade 
urbana também relacionadas com a Copa do Mundo 2014, tendo a apuração 
da despesa sido prejudicada por falta de dados e informações que o ente 
auditado não conseguiu prover, havendo o relatório fi nal concluído pela 
necessidade da realização de Tomada de Contas Especial pela Prefeitura 
Municipal de Natal.

Espera-se com essa duas auditorias provocar o incremento nos controles 
internos dos entes auditados e conseguir identifi car valores passiveis de 
devoluções por eventual dano ao Erário, contribuindo para a boa gover-
nança e gestão dos recursos públicos. 
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Com relação à auditoria operacional sobre a acessibilidade dos prédios 
públicos do Município de Mossoró, a referida fi scalização encontra-se em 
etapa de planejamento com sua execução e emissão de relatório prevista 
para o fi nal do próximo trimestre.

Quanto à auditoria fi nanceira, que tem como objeto recursos do Programa 
de Ações Estruturantes de São Gonçalo do Amarante (PAES) fi nanciadas 
com recursos do FONPLATA, foi emitido o relatório preliminar para os 
comentários do gestor, devendo sua conclusão ocorrer em abril do corrente 
ano. Salienta-se que a referida auditoria está sendo realizada com equipe 
intersetorial formada por auditores desta ICE e da Diretoria de Assuntos 
Municipais (DAM), sob a coordenação desta última.

Além das auditorias, outro instrumento fi scalizatório utilizado no 
trimestre diz respeito aos levantamentos, estando em realização no 
trimestre um na temática do saneamento, conforme Tabela.

Tabela 113: Fiscalizações Temáticas Realizadas no Período

FONTE: TCE/ICE, TCE/SISPFA

A ação fi scalizatória visa conhecer a realidade dos municípios e do Estado 
com relação ao marco regulatório do saneamento, sobretudo quantos 
às metas e diretrizes constantes do novo marco do saneamento, Lei Nº 
14.026/2020, abrangendo as quatro vertentes do saneamento básico: abas-
tecimento de água, esgotamento sanitário, manejo dos resíduos sólidos e 
drenagem urbana.

Na sequência, passa-se a apresentar dados sobre a atuação concomitante 
desenvolvida pela ICE no 2º trimestre com destaque para a utilização do 
instrumento fi scalizatório do acompanhamento.
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FONTE: TCE/ICE, TCE/SISPFA.

Tendo em vista a importância do transporte público para a população e 
a necessidade em regularizar a prestação desse serviço na capital do 
estado, o município vem há bastante tempo buscando promover os estudos 
e modelos para licitar a concessão desse serviço, havendo previsão de se 
conseguir concluir tais estudos e preparar a licitação no corrente ano. 
Nesse sentido, as unidades envolvidas com o tema (DAM e ICE), criaram 
equipe e colocaram como ação fi scalizatória em 2024 o acompanhamento 
dessa licitação.

Espera-se com essa fi scalização evitar problemas com o certame e avaliar 
os modelos e estudos de tarifas de modo a ter uma prestação de serviço 
condizente com a necessidade e poder de aquisitivo da população.

O acompanhamento das licitações para recuperação de rodovias estaduais 
também é de suma importância para que os objetivos dessas contratações 
possam ser alcançados, tendo a ICE atuado e apresentado representações 
no trimestre apontando vícios nas licitações recentemente publicadas.

Espera-se com essa atuação evitar licitações falhas e prejuízos apontados 
pelo corpo técnico, sobretudo por não existência de projetos, bem como 
pela observação de cláusulas restritivas, que podem macular a licitação e 
provocar obras sem a devida qualidade.

Ainda na atuação concomitante, destaca-se a apuração de denúncias e 
representações, conforme comentado anteriormente.

Tendo em vista a necessidade de atuação tempestiva do Tribunal, esta ICE 
elaborou no 2º trimestre 7 instruções conforme a Tabela.

Tabela 114: Atuação Concomitante no Período
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FONTE: TCE/ICE. 

FONTE: TCE/SISPFA, TCE/ICE.

Tabela 115: Processos de Caráter Seletivo na Unidade

Tabela 116: Procedimentos de Acompanhamento Instaurados pela Unidade no Período

No segundo trimestre a ICE atuou em 7 (sete) processos seletivos em lici-
tações que ao todo atingiram o montante de R$ 1.188.687.957,61, com 
destaque para licitação para serviços de limpeza urbana e obras rodo-
viárias, sendo de expressivos valores, apontando na maioria dos casos 
a necessidade de cautelares.

Ressalta-se ainda, como ações da ICE no segundo trimestre de 2024 
os acompanhamentos instaurados no período conforme a Tabela.
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O acompanhamento a cargo da Unidade técnica faz parte da atuação 
concomitante de ofício, trazendo bons resultados por atuar preventiva-
mente. Conforme a Tabela a ICE instaurou três acompanhamentos, que 
estavam previstos no Plano de Fiscalização Anual (PFA), buscando o apri-
moramento das licitações, fomentar a transparência e o controle social, 
evitar desperdício de recursos públicos e contribuir para a governança.

No tocante às demanda com outras unidades do Tribunal e Órgãos 
externos passa-se a apresentar resumidamente a Tabela.

FONTE: TCE/ICE, TCE/Sistema de processo eletrônico.

Tabela 117: Relacionamento com Outras Unidades do Tribunal e Órgãos Externos no Período

Verifi cou-se no trimestre o atendimento das demandas conforme a 
Tabela 9, sendo que as duas da ouvidoria, constam dos memorandos nº 
394/2023 (Processo nº 334/2024) e nº 349/2023 (Processo nº 3810/2023), 
de outras unidades consta do documento nº 2789/2022,  as quatro do 
Ministério Público Estadual constam dos documentos nº  3797/2023, 
4036/2023, 361/2024 e 1270/2024, a do Tribunal de Justiça consta do 
documento n° 3537/2022.

Verifi ca-se ainda na Tabela a grande quantidade de denúncias e repre-
sentações que demandam a ICE, chegando no trimestre a 15 processos 
deste tipo, tendo sido no trimestre instruídos 14 processos do tipo.

Além disso, dentre os outros tipos de processos, foram instruídos 5 
(cinco) e demandados 4 (quatro) no trimestre, sendo relativos à instru-
ções complementares, sobretudo às análises de defesas e recursos.

De um modo geral as instruções técnicas elaboradas no trimestre 
podem ser classifi cadas conforme a situação apresentada na Tabela. 
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FONTE: TCE/ICE

FONTE: Channel

Tabela 118: Quantidade de Informações Técnicas Produzidas no Trimestre

Tabela 119: Ações e Projetos do Plano Diretor 2023-2024

Com vista a atender ao planejamento estratégico e o aprimoramento 
institucional, a ICE formulou no início de 2023 (gestão atual) para o biênio 
2023/2024 as ações apresentadas na Tabela.

    11Em dia / atrasado / em planejamento / cancelado.....
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Conforme se observa na Tabela, foram propostas 6 ações no Plano Diretor 
da ICE para o biênio 2023/2024, havendo sido concluídas duas delas, uma 
em andamento em dia e outras duas em andamento com atraso, porém, 
em estágio de andamento, relativamente adiantado, segundo os percen-
tuais acumulados constantes da referida tabela.

A ação de avaliar a possibilidade de adoção de ensaios tecnológicos visa 
conferir mais segurança aos relatórios de auditoria com relação à quali-
dade das despesas com tais serviços, servindo de mais uma evidência no 
suporte de achados e conclusões das auditorias. 

A avaliação da adoção desses ensaios leva em conta a viabilidade dos 
mesmos como suporte aos trabalhos de auditoria. Como tais traba-
lhos requerem um acompanhamento amiúde do andamento das obras 
e serviços de engenharia, sua execução como suporte de auditoria não é 
muito comum e a análise depende muito do que se pode conseguir no 
mercado e a compatibilização com os serviços de auditoria. Como análise 
dessa ação foram realizadas visitas aos estabelecimentos de ensino que 
possuem laboratório de materiais de construção (UFRN e IFRN), DNIT, 
DER/RN e Ao Tribunal de Contas do Distrito Federal para conhecer o 
laboratório instalado naquele Tribunal. Além disso, foram obtidos traba-
lhos do TCE/RS que deram suporte a contratação de ensaios de asfalto 
para as auditorias daquele TC.

Com relação a ação que prevê a estratégia de aquisição de softwares e 
equipamentos para uso nesta ICE, considerando as recentes tecnologias, 
está sendo avaliada a possibilidade de aquisição de tecnologia BIM para 
uso nas análises de projetos de engenharia, porém, ainda não foi definida 
a forma de aquisição, pois depende de licitação e definição dos programas 
e necessidade do TCE/RN. Outros equipamentos como Drones dependem 
de avaliação da real necessidade e sua viabilidade ante a demanda exis-
tente, além de disponibilidade de pessoal para operar, o que pode não 
viabilizar no momento sua aquisição. 

Outra ação de melhoria é voltada ao aperfeiçoamento do SIAI Obras, ferra-
menta em uso desde 2021 e que necessita de funcionalidades complemen-
tares para seu aperfeiçoamento e uso pelo auditor e facilidade para o juris-
dicionado. No momento essa melhoria está dependendo da disponibilidade 
da Diretoria de informática tendo em vista as prioridades definidas no 
Plano Diretor de TI do TCE/RN, da mesma forma que a ação “Desenvolver 
modelo conceitual de interface automatizada para verificação do cumpri-
mento das obrigações perante o ANEXO 38 e o SIAI Obras com base no 
Portal Nacional de Contratações Públicas”.

Além das atividades fiscalizatórias e de gestão a ICE ainda presta informa-
ções e assessora o TCE em eventos e participa de grupos de trabalhos e de 
encontros técnicos a exemplo da participação de auditor em grupo temá-
tico da ATRICON denominado Rede Integrar – Saneamento, do Instituto 
Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (IBRAOP).

Por fim, destaca-se no trimestre a realização do evento com orientações 
aos jurisdicionados sobre a disposição dos resíduos sólidos urbanos com a 
apresentação da cartilha com orientações para o encerramento dos lixões, 
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evento ocorrido em 01/03/2024 no auditório do TCE/RN com a participação 
do TCE/PE, MPRN, SEMARH, FEMURN, MPC/RN, prefeitos e represen-
tantes municipais.
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O Ministério Público de Contas é um órgão criado pelo Decreto Federal n. 
1.166, de 17 de outubro de 1892, com atribuição de controle externo da admi-
nistração pública. Com o advento da Constituição Federal de 1988, a insti-
tuição passou a ostentar o status de órgão de extração constitucional. Res-
salte-se, porém, que o Ministério Público de Contas não se confunde com o 
Ministério Público da União ou com o Ministério Público dos Estados.

Tal como todos os demais ramos do Ministério Público, submete-se ao con-
trole do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP (Consulta n. 
0.00.000.000843/2013-39). 

No Estado do Rio Grande do Norte, o Ministério Público de Contas foi ins-
tituído pela Lei Complementar nº 3, de 3 de maio de 1973. Desde então, o 
Ministério Público de Contas tem atuado, no exercício do controle externo 
da Administração Pública, com plena autonomia e independência funcionais, 
exercendo o papel de fiscal da lei na defesa da ordem jurídica.

Atuar como órgão da lei e fiscal de sua exe-
cução, com funções opinativas e de defesa da 
ordem jurídica, visando à observância dos 
princípios constitucionais

Ser instituição de referência como fiscal da 
lei, com o intuito de combater a má gestão e 
de defender a responsabilidade fiscal. 

4.1 Missão 4.2 Visão
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4.3 Mapa Estratégico

4.4 Atuação

Figura 5: Mapa Estratégico do MPJTC

De criação constitucional, o Ministério Público de 
Contas atua no interesse da defesa dos interesses 
da sociedade no que concerne ao gasto do dinheiro 
público. Entre as suas competências e prerrogati-
vas, destacam-se:

• Promover a defesa da ordem jurídica no âmbito 
de atuação do Tribunal de Contas; intervir nos 
processos de contas; propor e representar, ver-
balmente ou por escrito, sobre qualquer assunto 
sujeito à sua competência; 

• Provocar a realização de inspeções, instauração 
de processos de tomada de contas e tomada de 
contas especial e de penalização por multa;

• Requisitar aos órgãos da administração direta
e indireta do Estado e dos Municípios, assim como 
às demais entidades, de direito público ou privado, 
que administrem ou apliquem dinheiros públicos, 
o que entender necessário ao desempenho de suas 
atribuições, bem como requisitar que lhe exibam, 
para o mesmo fi m, seus livros e registros;
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• Acompanhar junto à Procuradoria-Geral do Estado e aos órgãos de asses-
soramento judicial dos Municípios, a execução das decisões do Tribunal de 
Contas, incluindo as que resultaram em cominação de multa e determinação 
de ressarcimento do dano causado aos cofres públicos.

• Ter vista dos autos após distribuição às Câmaras ou Pleno e intervir nas 
sessões de julgamento, para sustentação oral ou esclarecimento de matéria 
de fato;

• Receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, atra-
vés da entrega dos autos com vista;

• Gozar de inviolabilidade pelas opiniões que externar ou pelo teor de suas 
manifestações processuais ou procedimentos, nos limites de sua indepen-
dência funcional.

4.5 Composição

 A seguir, organograma simplifi cado do MPPTC:

Figura 6: Organograma do MPJTC
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Conselho Superior

Procurador Geral

Procuradores

Gabinetes de Procurador

Chefia de Gabinete

O Conselho Superior, órgão administrativo e 
deliberativo máximo do Ministério Público de 
Contas, é presidido pelo Procurador-Geral e inte-
grado por todos os Procuradores, competindo-lhe 
manifestar sobre todos os assuntos de interesse 
da instituição.

O Procurador-Geral é o chefe do Ministério Público 
de Contas, sendo o responsável pela gestão admi-
nistrativa e pela representação judicial e extraju-
dicial do órgão. O Procurador-Geral do Ministério 
Público de Contas é escolhido, nomeado e empos-
sado pelo Governador do Estado, dentre os indi-
cados em lista tríplice elaborada e composta pelos 
integrantes da carreira, para mandato de dois 
anos, permitida uma recondução, nos termos do 
§ 5º do art. 77 da Constituição Estadual.

O Ministério Público de Contas do Estado do Rio 
Grande do Norte é composto por sete Procura-
dores nomeados pelo Governador do Estado. O 
ingresso na carreira depende de aprovação em 
concurso público de provas e títulos, exigindo-se 
do candidato o título de Bacharel em Direito e, no 
mínimo, três anos de atividade jurídica.

Os Procuradores do Ministério Público de Con-
tas possuem as garantias constitucionais de vita-
liciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
subsídios, bem como os direitos e prerrogativas 
previstos na Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei nº 8.625/1993).

Os Gabinetes de Procurador são órgãos auxiliares 
da atividade funcional dos Procuradores e têm por 
finalidade prestar apoio a estas autoridades no 
exercício de suas atribuições, competindo-lhes:

• Prestar assessoria jurídica e administrativa aos 
Procuradores;
• Receber processos e promover movimentações 
processuais;
• Armazenar autos de processos emprestados ou 
conclusos aos Procuradores;
• Receber documentos remetidos aos Procuradores;
• Receber as correspondências endereçadas aos 
Procuradores;
• Acompanhar as sessões de julgamento do Tri-
bunal, a critério dos Procuradores;
• Exercer outras atribuições determinadas pelos 
Procuradores do Ministério Público de Contas.

Assim, a produtividade do MPJTC será descrita ao 
longo do presente relatório de modo a destacar as 
atividades dos gabinetes dos procuradores.

A Chefia de Gabinete tem como finalidade prestar 
apoio ao Procurador-Geral no exercício de suas 
atribuições, competindo-lhe:

• Receber processos e promover movimentações 
processuais;
• Receber documentos remetidos aos Procuradores;
• Receber as correspondências endereçadas aos 
Procuradores;
• Exercer outras atribuições determinadas pelos 
Procuradores do Ministério Público de Contas.
• Coordenação Técnica Jurídica
• A Coordenação Técnica Jurídica tem por finali-
dade prestar apoio ao Procurador-Geral no exer-
cício de suas atribuições, competindo-lhe:
• Prestar assessoria jurídica e administrativa aos 
Procuradores;
• Receber processos e promover movimentações 
processuais;
• Armazenar autos de processos emprestados ou 
conclusos aos Procuradores;
• Acompanhar as sessões de julgamento do Tri-
bunal, a critério dos Procuradores;
• Exercer outras atribuições determinadas pelos 
Procuradores do Ministério Público de Contas.
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4.6 Procuradoria Geral

A Procuradoria Geral (PGMPC) tem como principal fi nalidade atuar como 
órgão da lei e fi scal de sua execução, com funções opinativas e de defesa 
da ordem jurídica, visando a observância dos princípios constitucionais.

A estrutura organizacional é composta pelo Procurador-Geral, o Secretário 
Chefe de Gabinete, o Diretor de Gabinete, os Assessores de Gabinete, a 
Coordenadora de Gabinete, os Assistentes Técnicos e os estagiários, tota-
lizando assim 10 pessoas na equipe técnica do Procurador Geral.

Nesse contexto, são apresentadas neste relatório as atividades desenvol-
vidas pela PGMPC no segundo trimestre de 2024.

a)    Síntese da atuação processual

A Procuradoria Geral atua concomitantemente na fi scalização das leis 
de forma ativa, bem como para reduzir o quantitativo e o tempo médio 
de permanência dos processos no setor. Os processos da PGMPC se 
dividem, atualmente, entre o setor de execuções (PROC_EXE – processos 
de execução ou diretamente relacionados com a execução de decisão do 
TCERN), o setor da Coordenação Técnico-Jurídica (PROC_CTJ – processos 
de prestação de contas e afi ns) e o setor da Chefi a de Gabinete (PROC_CG 
– outros tipos de processos e demandas).

Nesse contexto, o saldo de processos por setor no fi nal do segundo 
trimestre de 2024 foi o seguinte:

No âmbito dos processos de execução, houve uma redução de aproxima-
damente 43% do total em relação ao primeiro trimestre de 2024. Neste 
período, registrou-se a entrada de 227 processos e a saída de 550, entre 
providências defi nitivas e diligências internas e externas.

Com relação aos demais tipos processuais em trâmite na PGMPC, por sua 
vez, a atuação continua em busca de reduzir o tempo médio de perma-
nência dos processos no setor e, atualmente, 67% dos processos tem saída 
em até 30 dias após sua chegada.

Quanto ao total de providências adotadas pela PGMPC nos processos 
e demandas que pelo órgão passaram, temos a seguinte síntese:

Tabela 120 -  Saldo de processos por setor – Saldo total em 31/03/2024

FONTE: MPCRN
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Tabela 121 – Quantidade de Informações Técnicas Produzidas no Trimestre

FONTE: MPCRN

b)    Destaques da atuação

A Procuradoria Geral continua atuando com tratativas para o estabeleci-
mento de novos Termos de Ajustamento de Gestão (TAG), exemplifi cativa-
mente com a Secretaria de Estado da Saúde Pública e a Polícia Civil. Esses 
acordos representam uma importante ferramenta na busca pela regulari-
zação e efi ciência na gestão pública, visando o cumprimento de metas e o 
aprimoramento dos serviços prestados à população.

As tratativas com a Polícia Militar avançaram e o TAG nº 01/2024 foi proto-
colado (Processo nº 1523/2024-TC) que segue, em rito processual previsto, 
para homologação pelo Tribunal Pleno desta Corte de Contas.

Ocorreram, ainda, diversas reuniões importantes, destacando-se aquelas 
com o Procurador-Chefe do Ministério Público do Trabalho, represen-
tantes do SINDSAÚDE-RN, SESAP, Promotoria da Saúde, Secretário da 
Administração do RN e dirigentes do IDEMA, representantes da FIERN, 
SINDUSCON e da Polícia Militar do RN e o Procurador-Geral da Assembleia 
Legislativa do RN.

Vale salientar a participação do Procurador-Geral do Ministério Público 
de Contas no lançamento do painel de Festejos Juninos no Auditório na 
sede da Procuradoria-Geral de Justiça do RN no dia 21 de junho de 2024. 
Além disso, houve a participação na apresentação do plenário Virtual do 
TCE/RN.

No período analisado, a PGMPC alcançou resultados signifi cativos, 
incluindo a Representação à Procuradoria Geral de Justiça através do 
Ofício n° 48/2024 PROC_EXE_PGMPJTC, em face dos Poderes Executivos 
de 104 Municípios do RN por descumprimento de Acórdãos do TCE/RN 
que condenaram agentes públicos a ressarcir o erário. A representação 
abrangeu 164 processos de execução, totalizando R$ 40.040.522,96 em 
danos não restituídos, executados e/ou cobrados.

No período em questão, houve evolução produtiva nas informações 
técnicas, visto que a PGMPC produziu 541 informações no segundo 
trimestre, sendo 42 a mais do que no primeiro trimestre, no qual foram 
produzidas 499 informações técnicas. Nesse contexto, a Procuradoria-
Geral aumentou seu desempenho em 8,41% entre os trimestres.
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Cabe destacar ainda que, no segundo trimestre, foram concluídos dois 
processos seletivos na Procuradoria-Geral, ambos relacionados à Parceria 
Público Privada da Arena das Dunas. O processo n° 002813/2011-TC tratou 
de uma auditoria em contrato que revelou superfaturamento e sobrepreço, 
além de ilicitudes na execução do contrato e nos repasses, resultando na 
sugestão de desaprovação da matéria com condenação de ressarcimento 
ao erário.

E o processo n° 001292/2021-TC, que envolveu a repartição das receitas de 
fontes adicionais da PPP Arena das Dunas, onde foi constatada a execução 
de repasse menor do que o devido ao parceiro público, também resultando 
na sugestão de desaprovação da matéria com ressarcimento ao erário e 
aplicação de multa.

Sobre mais, no período em questão, houve a conclusão do processo n° 
001461/2024-TC, que tratou da suspensão cautelar do procedimento lici-
tatório regido pelo Edital da Concorrência Pública n° 90.002/2024-SIN/
RN, relativo às obras de restauração de rodovias estaduais. Este processo 
resultou na emissão de um parecer que sugeriu a suspensão do referido 
procedimento licitatório e outras providências.

O processo de revisão de consulta n° 004577/2023-TC, com saída no 2º 
trimestre, tratou-se de revisão da consulta n° 014526/2012-TC, opinan-
do-se pela necessidade de revisão devido à inadequação do prazo-limite 
para fixação do subsídio dos vereadores. Na conclusão, sugeriu-se alterar 
a resposta da consulta original, destacando que qualquer alteração no 
regramento legal dos subsídios municipais que resulte em aumento de 
despesa com pessoal deve observar o princípio da anterioridade, permi-
tindo a alteração até 180 dias antes do fim do mandato eletivo.

Por fim, destacam-se dois outros processos relevantes do período são o 
de nº 743438/2023-TC, referente a análise da impossibilidade de utilizar 
dação em pagamento em licitações, discutindo a viabilidade de utilizar 
um bem móvel como abatimento na compra de veículo novo, com condi-
cionantes específicos relacionados a ATP e TR.

No segundo caso, processo de nº 002801/2018-TC, que analisa irregulari-
dades em Pregão eletrônico para contratação de serviços de mão-de-obra 
pelo Governo do RN, no qual opinou-se pela alteração da modalidade para 
pregão presencial.

No tocante à atuação da Procuradoria Geral nos dois processos de caráter 
seletivo, ambos relacionados à Arena das Dunas e com valor auditado 
elevado, destacamos:
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Registra-se a atuação do MPC em cooperação com a Procuradoria Geral 
do Estado (PGE) e as Procuradorias Gerais dos municípios, que recebem 
informações diretamente do Ministério Público de Contas para executar 
os débitos oriundos dos Acórdãos desta Corte de Contas. Vejamos:

No segundo trimestre de 2024, foram enviados 37 ofícios comunicando 
o dever de cumprir dos entes credores quanto a recuperação dos valores 
atualizados de ressarcimento ao erário. Os ofícios foram direcionados a 
30 municípios distintos totalizando R$ 3.113.638,95 (três milhões, cento e 
treze mil, seiscentos e trinta e oito reais e noventa e cinco centavos) de 
recursos a serem restituídos aos cofres públicos.

Com relação aos procedimentos de acompanhamento da execução das deci-
sões do Tribunal que resultaram na aplicação de multas, verifi caram-se 22 
comunicações efetivadas à Procuradoria-Geral do Estado.

Tabela 122 - Processos de Caráter Seletivo na Unidade

Tabela 123 - Relação com Outras Unidades do Tribunal e Órgãos Externos no Período

FONTE: MPCRN

FONTE: MPCRN
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4.7  Procurador
Carlos Roberto Galvão Barros

Tabela 124: Movimentação e estoque de processos e documentos no Gabinete

FONTE: MPJTC

Tabela 125: Movimentação e estoque de processos e documentos no Gabinete Adjunto

Tabela 126: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade

FONTE: MPJTC

FONTE: MPJTC

4.8 Procuradora  
Luciana Ribeiro Campos

4.8.1 Apresentação

Esta Procuradora de Contas abaixo subscrita, integrante do Ministério 
Público de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, encaminha à Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte o 2º Relatório Trimestral de 
Gestão de 2024 (abril a junho) das principais ações e da movimentação proces-
sual e documental relativa à entrada e saída de demandas dos setores dos 
quais é titular.
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4.8.2  Movimentação e Estoque de
Processos e Documentos

Tabela 127: Movimentação e estoque de processos e documentos – PROC-LRC

Tabela 129: Movimentação e estoque de processos e documentos – PROC-LRC

Tabela 128: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade

FONTE: MPJTC

FONTE: MPJTC

FONTE: MPJTC
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Tabela 130: Movimentação e estoque de processos e documentos no Gabinete Adjunto

FONTE: MPJTC

4.8.3  Principais Notícias

O Ministério Público de Contas representado por esta Procuradora Luciana 
Ribeiro Campos, no curso do segundo trimestre de 2024, atuou em dezenas 
de processos que incluem demandas de contas anuais de gestão, contas de 
governo, prestação de contas, denúncias e representações, atos de pessoal, 
dentre outros, dando vazão a 128 (cento e vinte e oito) processos e docu-
mentos, produtividade exclusiva deste Membro Ministerial.

Este Ministério Público de Contas, no Processo n.º 774/2022-TC, que inves-
tiga contrato fi rmado entre escritório de advocacia e o Município de Monte 
Alegre, no âmbito do qual já foram pagos mais de R$3 milhões de reais a 
título de honorários advocatícios, ofertou quota ministerial, requerendo a 
realização de diligência instrutória para continuidade da instrução, haja 
vista terem sido identifi cadas possíveis irregularidades relativas à exis-
tência de cláusula sem tempo e preço certo da contratação, em possível 
confl ito de interesses, em duplicidade e na ausência dos requisitos para 
realização de inexigibilidade da contratação, portanto em violação à Lei 
8.666/1993. A consulta pública do processo pode ser realizada por meio do 
endereço eletrônico https://www.tce.rn.gov.br/Consultas/Consulta. 

Por sua vez, a atuação levada a efeito no Processo n.º 518/2021-TC, analisou o 
cumprimento, pela Empresa de Pesquisa Agropecuária do RN – EMPARN, 
acerca dos requisitos previstos na Lei de Acesso à Informação 12.527/2011. 
Foi ofertado Parecer Conclusivo pela irregularidade da matéria e aplicação 
de multas, ante a ausência de demonstração do efetivo cumprimento das 
disposições legais relativas à disponibilização de diversos dados, docu-
mentos e informações necessários à transparência pública. A consulta 
pública do processo pode ser realizada por meio do endereço eletrônico 
https://www.tce.rn.gov.br/Consultas/Consulta. 

Monitoramento semelhante foi defl agrado no âmbito do Processo 
n.º 515/2021-TC, que analisou o cumprimento, pela Companhia de 
Processamento de Dados do Rio Grande do Norte – DATANORTE, dos 
requisitos previstos na Lei de Acesso à Informação 12.527/2011, igualmente 
tendo sido verifi cado o descumprimento de diversos requisitos relativos à 
transparência pública, o que motivou a elaboração de Parecer Conclusivo 
pela irregularidade da matéria e aplicação de multas. A consulta pública do 
processo pode ser realizada por meio do endereço eletrônico https://www.
tce.rn.gov.br/Consultas/Consulta.
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No curso do Processo n.º 03086 /2020–TC, este Órgão Ministerial veri-
ficou indícios de possível irregularidade no incremento remuneratório 
dos servidores vinculados à Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura 
Municipal de Alexandria promovido pela Lei Municipal 1.206/2020, razão 
pela qual requereu o recebimento da denúncia e a realização de diligências 
instrutórias para apuração dos fatos. A consulta pública do processo pode 
ser realizada por meio do endereço eletrônico https://www.tce.rn.gov.br/
Consultas/Consulta.

Por meio do Processo n.º 3730/2020-TC, foram apontadas inconsistên-
cias nas  Contas do Chefe do Poder Executivo do Município de Caicó, refe-
rente ao exercício de 2019, dentre as quais descompasso entre a previsão 
de receitas e despesas, desequilíbrio entre receitas orçadas e executadas, 
déficit na execução orçamentária, além de inconsistências nas demonstra-
ções contábeis e anexos do SIAI e extrapolação do limite da despesa com 
pessoal, tendo este Parquet de Contas opinado pela emissão de parecer 
prévio desfavorável à aprovação das contas. A consulta pública do processo 
pode ser realizada por meio do endereço eletrônico https://www.tce.rn.gov.
br/Consultas/Consulta.

O Gabinete deste Procurador, integrante do Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, instituição essencial ao exercício do controle externo 
da Administração Pública, atua como fiscal da lei, com funções opinativas e 
de defesa da ordem jurídica, visando à observância dos princípios constitu-
cionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
exercendo, com plena autonomia e independência funcional, as atribuições 
previstas na Lei Complementar Estadual n. 178/2000. 

Paralelamente, por designação do Procurador-Geral fundada na Resolução 
n. 001/2006-CSMPJTC, este Procurador atua em ambas as Câmaras do 
Tribunal de Contas, comparecendo às sessões em sistema de alternância 
semanal.

No segundo trimestre do ano de 2024, este Gabinete direcionou sua 
atuação, notadamente, aos processos com mais tempo de autuação e que 
demandassem uma intervenção imediata, de modo a permitir o deslinde 
regular do ciclo processual.

A estrutura de pessoal deste Gabinete é composta, atualmente, pelo 
Procurador e por 02 (dois) servidores – Assessor e Coordenador de Gabinete 
de Procurador –, a quem são atribuídas atividades de assessoramento 
técnico-especializadas restritas ao exercício das funções constitucionais e 
legais afetas ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, definidas 
na Lei Complementar Estadual n. 757/2024. 

Diante desse cenário, segue o demonstrativo das atividades realizadas 
neste Gabinete, quantificadas por tipo de manifestação ministerial, bem 
como o fluxo de entrada e saída da movimentação de processos.

4.9 Procurador  
Carlos Othon Moreno
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Tabela 131: Quantidade de Informações Produzidas no Trimestre

Tabela 132: Movimentação e Estoque de Processos e Documentos

FONTE: Área Restrita – Relatório das Informações Digitadas

FONTE: PROC_POM

Como parte integrante do Ministério Público de Contas do Estado do Rio 
Grande do Norte, o gabinete do Procurador Thiago Martins Guterres atua 
junto ao Tribunal de Contas do Estado no exercício da fi scalização contábil, 
orçamentária, fi nanceira, operacional e patrimonial da administração 
pública, promovendo a tutela dos interesses sociais, bem como a defesa da 
ordem jurídica.

A estrutura de pessoal do gabinete é composta pelo Procurador respon-
sável e por sua assessoria. A equipe técnica tem a função de assessorar 
jurídica e administrativamente o Procurador além de promover as análises 
e movimentações processuais.

Diante desse cenário, são apresentadas as atividades que foram desen-
volvidas no gabinete, bem como a relação dos processos que tramitaram 
no setor.

4.1 Procurador 
Thiago Martins Guterres

Tabela 133: Quantidade de Informações Produzidas no Trimestre

FONTE: Área Restrita – Relatório das Informações Digitadas 
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Tabela 134: Movimentação e estoque de processos e documentos

Tabela 135: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade

FONTE: Área Restrita – Relatório –Movimentação de Processos no Setor

FONTE: PROC_PTM

4.1.1 Principais Notícias

Ao longo do período entre os meses de abril a junho do ano de 2024, o gabi-
nete do Procurador Thiago Martins Guterres prosseguiu com a sistemati-
zação e a divulgação dos julgados mais relevantes proferidos pelo Plenário 
e pelas Câmaras do TCE/RN, condensando-os em boletins de jurispru-
dência semanais. Trata-se, aqui, de um mecanismo direcionado a viabilizar 
um maior acesso público aos posicionamentos decisórios atuais da Corte 
de Contas, bem como a promover uma sintonia mais acentuada entre estes 
e as iniciativas processuais próprias ao Ministério Público de Contas.

Este gabinete do Ministério Público de Contas tem atuado, principalmente, 
como fi scal da Lei, em especial buscando a garantia da responsabilidade 
fi scal e da boa gestão dos recursos públicos, e em defesa da sociedade, e 
adotou como objetivos estratégicos para o ano de 2024 a análise prioritária 
de processos mais antigos no setor, assim como a redução do tempo médio 
dos processos neste gabinete.

A estrutura de pessoal neste setor é composta, atualmente, além do Procu-
rador de Contas responsável, por três assessores, responsáveis pelo assesso-
ramento direto ao responsável pelo gabinete, com a elaboração de minutas e 
estudos que possam subsidiar a atuação deste órgão ministerial.

Esclarece-se que o cargo de terceiro assessor foi criado com a Lei Comple-
mentar nº 757/2024, que consolidou a estrutura base dos Serviços Técnicos 
e Administrativos do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, 
e que este cargo foi provido apenas em 28 de junho de 2024.

4.2 Procurador 
Ricart César Coelho dos Santos
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Tabela 136: Quantidade de Informações Produzidas no Trimestre

Tabela 137: Movimentação e estoque de processos e documentos

FONTE: Área restrita - Relatório das Informações Digitadas - INFORMAÇÕES REGISTRADAS 
PARA O SETOR PROC_GRC NO PERÍODO DE 01/01/2024 A 31/03/2024

FONTE: Área restrita – Relatórios / Procuradoria / Saldo de Processos por Setor

Nesse contexto, são apresentadas neste relatório as atividades desenvolvidas 
por este gabinete no segundo trimestre de 2024, assim como a relação de 
processos tramitados neste setor, e seu quantitativo de pessoal.

FONTE: MPJTC

Tabela 138: Quantitativo de servidores e estagiários na unidade
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5. TCE em Números

A tabela a seguir apresenta um resumo com os principais números do 
TCE-RN no segundo  trimestre de 2024:

Tabela 139: Principais Resultados do TCE-RN no Período
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FONTE: Elaborado pela APG, com dados fornecidos pelas diversas unidades do TCE-RN
(*) Pode haver atendimento a alguma(s) demanda(s) remanescente(s) de períodos anteriores
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